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introdução
A Fundação Sanepar de Previdência e Assistência Social – Fusan apre-
senta o seu Relatório Anual de Informações – RAI do ano de 2022, 
onde são disponibilizadas as informações dos planos de benefícios aos 
participantes e assistidos, em atendimento às resoluções normativas 
em vigor e ao seu Estatuto Social. Neste relatório está sendo apre-
sentado um resumo das Demonstrações Contábeis e Notas Explicati-
vas, Demonstrativo dos Investimentos e informações sobre os Gastos 
Administrativos e com a Administração dos Investimentos.

Informações mais detalhadas estão disponíveis no site
www.fundacaosanepar.com.br,
Institucional Fusan, portal da transparência.
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Em conformidade com os dispositivos legais e esta-
tutários e comprometida com as melhores práticas de 
governança e transparência com as partes interessadas, 
a Diretoria Executiva da FUNDAÇÃO SANEPAR DE 
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL – FUSAN, 
apresenta o Relatório de Administração, as Demons-
trações Contábeis e o Relatório dos Auditores Inde-
pendentes, relativas ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2022.

A Fusan é uma entidade Fechada de Previdência Com-
plementar, sem fins lucrativos, instituída em 08 de junho 
de 1982 pela COMPANHIA DE SANEAMENTO DO 
PARANÁ – SANEPAR e tem por objetivo a administra-
ção de Planos de Previdência Complementar.

Atualmente administra três planos de Previdência 
Complementar:

O FusanPrev é um Plano de Contribuição Variável 
destinado aos empregados e assistidos de suas Patro-
cinadoras, entre elas, a Companhia de Saneamento do 
Paraná - SANEPAR, a Fundação Sanepar de Assistência 
Social e a própria Fusan.

Implantado em 2001, o plano FusanPrev é sucessor do 
Plano de Benefícios Definido, originalmente implantado 
por ocasião da criação da entidade.

Benefícios Oferecidos
- Renda mensal vitalícia;
- Renda mensal por invalidez;
- Renda mensal de auxílios doença e acidente;
- Renda mensal de pensão por morte;
- Pecúlio por morte;
- Abono anual.

Institutos
- Portabilidade;
- Resgate total;
- BPD – Benefício Proporcional Diferido;
- Autopatrocínio.

O FusanPrev tem como objetivo proporcionar uma 
renda complementar na aposentadoria, através de 
Benefícios Programados, calculados na modalidade 
de Contribuição Definida e Benefícios de Risco, apo-
sentadoria por invalidez, pecúlio, pensão por morte, 
auxílio-doença e acidente, calculados na modalidade 
de Benefícios Definido.
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Movimentação dos benefícios previdenciários em 2022:
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Foram recebidos R$ 128,1 milhões em contribuições 
dos participantes ativos e pagos R$ 129,6 milhões em 
benefícios, resultando numa saída líquida de recursos 
de R$ 1,5 milhão. O FusanPrev encerrou 2022 com um 
patrimônio de R$ 1,99 bilhão.

O ano de 2022 foi marcado por um movimento de 
forte aperto monetário no mundo, para combater o maior 
aumento inflacionário das últimas décadas, provocado, 
entre outros, pela incremento de liquidez nas econo-
mias durante a pandemia, desequilíbrios nas cadeias 
de suprimentos e a guerra entre Rússia e Ucrânia. Um 
cenário bastante desafiador para ativos de risco, espe-
cialmente no mundo desenvolvido. Como um todo, o 
mercado de ações global, incluindo tanto os mercados 
desenvolvidos quanto emergentes, medido pelo índice 
MSCI World, caiu 24,70% no ano.

O Brasil começou o ano com uma perspectiva mais 
positiva, mas com a aproximação das eleições, o risco 

fiscal começou a pesar e deu lugar a uma deterioração 
das perspectivas, especialmente após o pleito, com a 
sinalização de um governo com a intenção de aumentar 
os gastos públicos

 O principal índice da bolsa Brasileira (Ibovespa) 
fechou o ano com alta de 4,68%, o IMA-B, que mede 
o desempenho de uma cesta de títulos públicos atre-
lados ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, 
teve valorização de 6,37% o IRF-M, índice dos títulos 
prefixados subiu 8,82%, o CDI (Certificado de Depósito 
Interbancário) principal índice de referência das apli-
cações de renda fixa subiu 12,37% e o dólar fechou o 
ano com queda de 6,50%. 

Apesar do mercado muito volátil durante o ano, o 
plano FusanPrev apresentou uma rentabilidade de 
9,77%, acima da média de planos comparáveis no 
mercado, porém um pouco abaixo da meta atuarial 
do plano que foi de 11,21%.
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A meta atuarial do plano é calculada pela variação 
do INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, 
acrescido do juro atuarial de 4,98% ao ano, também 
conhecida como mínimo atuarial. 

Para a taxa de juros, será aplicado no custeio de 
2023/2024 a taxa de 5,50%, resultante de estudo 
atuarial e econômico-financeiro, aprovado pelo Con-
selho Deliberativo, cujo percentual foi autorizado pela 
Superintendência Nacional de Previdência Comple-
mentar - Previc, embasado nas legislações e estudos 
econômicos, proporcionando uma redução na reserva 
matemática e um resultado positivo de R$ 49 milhões 
em 2022.

Com a rentabilidade obtida, além do aumento da taxa 
de juros e o plano de equacionamento do déficit do 
ano de 2021, o plano apresentou no final do exercício 
de 2022, um déficit técnico ajustado acumulado de R$ 
46,3 milhões (considerando o ajuste de precificação 
permitido pela legislação), correspondente a 2,3% do 
total da Reserva Matemática.

O Plano Viva Mais Previdência entrou em operação 
em 2020, plano instituído e aprovado em 2019, que 
se destina aos participantes e assistidos do Plano 
FusanPrev e também aos seus familiares até o 4º grau, 
tendo como instituidora a Associação Brasileira das 
Entidades de previdência Complementar – ABRAPP e 
por meio da Portaria Previc nº 950, de 16 de outubro 
de 2022, foi aprovado o Convênio de Adesão cele-
brado entre a Fusan e a Associação dos Funcionários 
do Instituto Emater, na condição de instituidora do 
Plano Setorial Instituído Viva Mais Previdência. 

Além de proporcionar uma renda complementar na 
aposentadoria aos participantes, também pode ser uti-
lizado para a realização de um objetivo, em curto, médio 
ou longo prazo. 

O plano encerrou o ano com 1.184 participantes e 
2 assistidos com um patrimônio de R$ 13,7 milhões.

Em 2022, O plano Viva Mais Previdência atingiu uma 
rentabilidade de 8,26% e desde o início em 2020, apre-
senta uma rentabilidade acumulada de 14,24%.

Benefícios Oferecidos
- Renda por prazo certo;
- Renda pela expectativa de vida;
- Renda por percentual do Saldo Total.

Institutos
- Autopatrocínio;
- Portabilidade;
- Resgate;
- BPD – Benefício Proporcional Diferido.
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O plano Viva Mais Multi Prefeituras, entrou em operação em fevereiro de 2022 destinado aos Entes Federativos, 
sendo que durante o exercício social foram firmados convênios com 24 Prefeituras Municipais, 21 no Estado do 
Paraná e 3 em Santa Catarina, conforme demonstrado abaixo:

CONVÊNIOS DE ADESÃO EM 2022 - PLANO VIVA MAIS MULTI PREFEITURAS

PREFEITURA ESTADO Nº PORTARIA PREVIC

FOZ DO IGUAÇU PR 15, 10/01/2022

SÃO MATEUS DO SUL PR 277, 25/03/2022

PATO BRANCO PR 326, 10/04/2022

CASCAVEL PR

450, 15/05/2022
COLOMBO PR

JOAÇABA SC

RIO NEGRINHO SC

ANDIRÁ PR 500, 26/05/2022

GUARAPUAVA PR 512, 30/05/2022

PALOTINA PR 523, 31/05/2022

ARAUCÁRIA PR

945, 16/10/2022

CAMBÉ PR

CAMPINA GRANDE DO SUL PR

CATANDUVAS PR

CIANORTE PR

FRANCISCO BELTRÃO PR

NAVEGANTES SC

PALMEIRA PR

PITANGA PR

SANTA IZABEL DO OESTE PR

TERRA BOA PR

ALMIRANTE TAMANDARÉ PR

1269, 07/12/2022JAGUARIAIVA PR

SARANDI PR

O plano oferece aos seus participantes, benefícios nas condições estabelecidas no Regulamento do Plano, como:
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- Benefício de Aposentadoria
- Benefício por Invalidez
- Benefício por Morte dos Participantes ou Assistidos
- BPD - Benefício Proporcional Diferido
- Portabilidade
- Resgate

O Plano Viva Mais Multi Prefeituras encerrou 2022 com 50 participantes e um patrimônio de R$ 151 mil e apre-
sentou uma rentabilidade acumulada de 11,93% entre março e dezembro de 2022.

Patrimônio em R$ Mil

11,93

151

50Participantes

Rentabilidade em %

Práticas de Governança Corporativa

1.	 Sustentabilidade
A sustentabilidade é de fundamental importância para 
os negócios da Fusan e permeiam todo o planejamento 
e gestão estratégica, tendo como foco a promoção da 
saúde, qualidade de vida e excelência da gestão, visando 
obter o equilíbrio financeiro dos planos e a perenidade 
da entidade.

A sustentabilidade social também é compromisso 
da Fusan, que atua por meio de diversas ações de 
responsabilidade social para contribuir com o desen-
volvimento da sociedade, minimizar o sofrimento dos 
menos favorecidos nas comunidades em que está pre-
sente e atuar de forma ética e transparente com fun-
cionários, fornecedores, clientes e a comunidade local. 

Na questão ambiental a Fusan estimula e promove 
diversas ações visando a eliminação de desperdício 
de recursos e seu uso consciente, de forma a contri-
buir de forma clara para a preservação do ambiente. 
Destaca-se a realização de diversas ações de caráter 

socioambiental, mesmo com todas as dificuldades 
impostas pela pandemia.

2.	 Gestão de Riscos
A Fusan adere às boas práticas de governança baseado 

na Gestão de Riscos, a qual contribui na identificação, 
análise, avaliação, tratamento, monitoramento riscos ine-
rentes ao negócio, por meio de um plano de gestão de 
riscos corporativos, onde são medidos os riscos opera-
cionais e estratégicos.

A estratégia de Gestão de Riscos Coorporativos envolve 
as seguintes categorias:
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Categoria Sub - Categoria

Estratégico

Risco de conjuntura

Risco de Planejamento

Risco de execução das diretrizes estratégicas

Risco de Governança

Imagem

Risco de divulgação de informações

Risco de publicidade negativa

Risco de imagem associada a parceiros e colaboradores

Previdenciais

Risco de cadastro para plano previdencial

Risco de provisão - previdencial

Risco de modelagem do plano

Risco técnico

Risco de baixa cobertura de renda futura

Financeiros

Risco de mercado

Risco de crédito

Risco de liquidez

Operacionais

Risco de processo

Risco de conformidade interna

Risco de documentação

Risco de eventos externos ou catástrofes

Risco de falha humana

Risco de fraude

Risco de indisponibilidade de pessoal especializado

Risco de infraestrutura

Risco de segurança da informação

Risco de sistema

Legais

Risco de contencioso

Risco contratual

Risco conformidade externa

Risco de conformidade externa - LGPD

Terceirização

Risco de terceiro

Risco de patrocinador

Risco de responsabilidade solidária

Risco de parceiro
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Para a implementação do processo de gestão de ris-
cos e controles é utilizada a arquitetura elaborada pelo 
Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 
Commission - COSO, que contemplam a identificação, 
mensuração e o tratamento dos riscos dos processos 
da entidade.

O COSO Enterprise Risk Management - Integrated 
Framework em seu item 5, valida a metodologia qua-
litativa e a ferramenta de autoavaliação (impacto e fre-
quência) de riscos e controles. 

O framework de 2017 do COSO - Alinhando Riscos 
com Estratégia e Desempenho - reconhece a crescente 
importância da conexão entre a estratégia e o desem-
penho da empresa, desta forma torna-se fundamental 
a avaliação de riscos estratégicos. 

Este contexto oferece uma perspectiva sobre concei-
tos e aplicações do gerenciamento de riscos corporati-
vos, sob a ótica da integração.

A metodologia utilizada está alinhada com a ISO 
31000/2009 norma internacional, que tem como obje-
tivo fornecer princípios e diretrizes abrangentes, para 
auxiliar as organizações em suas análises e avalia-
ções deriscos e com a ISO 9001/2015 que entre suas 
principais mudanças está o estabelecimento de uma 
abordagem sistemática do risco.

Para identificação e avaliação de riscos e controles a 
entidade emprega a metodologia RCSA – Risk and Con-
trol Self Assessment, de tal forma que os resultados 
refletem as percepções dos colaboradores em relação 
aos riscos e controles. 

Aplica-se também o método ACBP© – Avaliação de 
Controles Baseada em Padrões©, por meio do qual é 
oferecido um conjunto de requisitos como base para 
a avaliação dos níveis de controle. Ao determinar um 
nível de padrão baseado em um conjunto de melhores 
práticas, o método ACBP© propicia a oportunidade de 
comparar suas práticas de controle com padrões de 
mercado, identificando pontos de melhoria.

O levantamento das informações sobre os riscos pro-
veniente desse processo é devidamente reportado e 
utilizado como base para a tomada de decisões, elabo-
ração de planos de ação e responsabilização em todos 
os níveis organizacionais aplicáveis.

Além disso, conta com um programa de monitora-
mento e acompanhamento dos riscos, através do rela-
tório dos Registros de Incidentes, elaborados pelas 
áreas onde são inseridos controles quando detectados 

alguma falha ou não conformidade no processo e pelo 
QACI - questionário de avaliação dos controles internos. 

As expectativas com relação aos riscos a que a ope-
ração dos Planos está exposta é sua redução a médio 
prazo pela adoção de novos pontos de controle a partir 
dos Registros de Incidentes e pelo desenvolvimento de 
projetos voltados a minimizar os riscos observados na 
estratégia de Gestão de Riscos Coorporativos para as 
sete categorias identificadas.

3.	Gestão Administrativa
No aspecto administrativo e operacional as ações foram 
focadas na eficiência dos gastos e na automação de pro-
cessos como ampliação das funcionalidades do aplicativo 
utilizado pelos participantes para realização de opera-
ções, prova de vida via aplicativo, ampliação de serviços 
no autoatendimento e na negociação dos contratos com 
terceiros, além de outras ações com o objetivo de redu-
ção de custos com foco na excelência dos processos. No 
final do exercício de 2022 foi reconhecida a dívida do 
equacionamento do déficit do plano FusanPrev no total 
de R$ 158 mil. Com todas essas ações, o plano de gestão 
administrativa apresentou um resultado (receitas-des-
pesas) negativo de R$ 108 mil, inferior ao previsto no 
orçamento administrativo anual aprovado pelo Conselho 
de Administração.

Conselho Deliberativo:

Foram realizadas 1.568 horas de treinamento, uma 
média de 52 horas por colaborador, que tiveram como 
objetivo a busca do aperfeiçoamento e desenvolvi-
mento profissional.

Para maior segurança dos colaboradores e participan-
tes, a Fusan trabalhou durante o ano em um sistema 
híbrido, presencial e em home office, e disponibilizou 
diversos serviços online, sem a necessidade de des-
locamento até as áreas de atendimento da entidade.

Empregados: 26

Diretores: 3

Estagiários: 1

Total: 30
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Demonstrações 
Contábeis 
A seguir será apresentado um resumo 
das Demonstrações Contábeis referentes 
aos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e de 2021
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1.	BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO (em R$ mil)

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 31 DE DEZEMBRO DE 2021

ATIVO 2022 2021 PASSIVO 2022 2021

DISPONÍVEL 232 354 EXIGÍVEL 
OPERACIONAL 12.542 11.305

REALIZÁVEL 2.037.985 1.866.421 Gestão 
Previdencial 11.453 10.542 

Gestão Previdencial 59.859 12.538 Gestão 
Administrativa 977 638 

Gestão 
Administrativa 34.159 33.805 Investimentos 112 125 

Investimentos 1.943.967 1.820.078

Fundos de 
Investimentos 1.789.112 1.678.947 

Investimentos em 
Imóveis 46.517 43.391 

Operações com 
Participantes 105.023 97.517 

Depósitos Judiciais/
Recursais 173 223 

Recursos a Receber 
- Precatórios 3.142 - 

EXIGÍVEL 
CONTINGENCIAL 36.408 35.569

Gestão 
Previdencial 2.656 2.202 

Gestão 
Administrativa 33.579 33.163 

Investimentos 173 204 

PATRIMÔNIO 
SOCIAL 1.989.597 1.820.190

Patrimônio de 
Cobertura do 
Plano

1.969.814 1.802.328

Provisões 
Matemáticas 2.041.658 1.985.731

Benefícios 
Concedidos 1.187.136 1.200.938

Benefícios a 
Conceder 906.454 791.598

(-) Provisões 
Matemáticas a 
Constituir

(51.932) (6.806)

Equilíbrio Técnico (71.845) (183.403)

Resultados 
Realizados (71.845) (183.403)

(-) Déficit Técnico 
Acumulado (71.845) (183.403)
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1.	BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO (em R$ mil) - continuação

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 31 DE DEZEMBRO DE 2021

ATIVO 2022 2021 PASSIVO 2022 2021

IMOBILIZADO E 
INTANGÍVEL

330 288 Fundos 19.784 17.862

Imobilizado 147 168 Fundos Previdenciais 11.727 9.470 

Intangível 183 120 Fundos 
Administrativos

6.459 6.567 

Fundos para Garantia 
das Operações com 
Participantes

1.598 1.825

TOTAL DO ATIVO 2.038.547 1.867.063 TOTAL DO 
PASSIVO

2.038.547 1.867.063
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EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 31 DE DEZEMBRO DE 2021
PLANO FUSANPREV

DESCRIÇÃO 2022 2021 VARIAÇÃO (%)

1. Ativos 1.990.274 1.823.401 9,15

Disponível 178 266 -32,96

Recebíveis Previdencial 66.532 19.129 247,81

Investimentos 1.923.564 1.804.006 6,63

Fundos de Investimentos 1.768.709 1.662.875 6,36

Investimentos em Imóveis 46.517 43.391 7,20

Operações com Participantes 105.023 97.517 7,70

Depósitos Judiciais/Recursais 173 223 -22

Recursos a Receber - Precatórios 3.142 - 100,00

2. Obrigações 14.351 13.009 10,31

Operacional 11.522 10.604 8,67

Contingencial 2.829 2.405 17,65

3. Fundos não Previdenciais 8.270 8.416 -1,73

Fundos Administrativos 6.673 6.591 1,25

Fundos para Garantia das Operações com Participantes 1.597 1.825 -12,49

4. Resultados a Realizar - - 0,00

5. Ativo Líquido (1-2-3-4) 1.967.655 1.801.976 9,19

Provisões Matemáticas 1.138.381 1.197.367 -4,93

Superávit (Déficit) Técnico do Exercício 66.180 (134.636) -149,15

Fundos Previdenciais 11.727 9.470 23,84

6 - Apuração do Equilíbrio Técnico Ajustado

a) Equilíbrio Técnico (71.845) (183.403) -60,83

b) (+/-) Ajuste de Precificação 25.495 30.255 -15,73

c) (+/-) Equilíbrio Técnico Ajustado = (a+b) (46.350) (153.148) -69,74

2.	DEMONSTRAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIOS (em R$ mil)
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3.	DEMONSTRAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIOS (em R$ mil)

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 31 DE DEZEMBRO DE 2021
PLANO VIVA MAIS PREVIDÊNCIA

DESCRIÇÃO 2022 2021 VARIAÇÃO (%)

1. Ativos 13.747 9.830 39,85

Disponível 38 51 -23,97

Recebíveis Previdencial - - 0,00

Investimentos 13.708 9.779 40,18

Fundos de Investimentos 13.708 9.779 40,18

2. Obrigações 12 9 39,88

Operacional 12 9 39,88

3. Fundos não Previdenciais - - -

4. Resultados a Realizar - - -

5. Ativo Líquido (1-2-3-4) 13.735 9.821 39,85

Provisões Matemáticas 13.735 9.821 39,85

4.	DEMONSTRAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIOS (em R$ mil)

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 31 DE DEZEMBRO DE 2021 
PLANO VIVA MAIS MULTI PREFEITURAS

DESCRIÇÃO 2022 2021 VARIAÇÃO (%)

1. Ativos 151 - 100,00

Investimentos 151 - 100,00

Fundos de Investimentos 151 - 100,00

2. Obrigações - - 100,00

3. Fundos não Previdenciais - - 100,00

4. Resultados a Realizar - - 100,00

5. Ativo Líquido (1-2-3-4) 151 - 100,00

Provisões Matemáticas 151 - 100,00
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5.	 DEMONSTRAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA (CONSOLIDADA) (em R$ mil)

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 31 DE DEZEMBRO DE 2021

DESCRIÇÃO 2022 2021 VARIAÇÃO (%)

A) Fundo Administrativo do Exercício Anterior 6.567 5.526 18,84

1. Custeio da Gestão Administrativa 9.951 8.429 18,06

1.1 Receitas 9.951 8.429 18,06

Custeio da Gestão Administrativo da Gestão Previdencial 4.211 3.944 6,75

Custeio da Gestão Administrativo dos Investimentos 4.601 3.845 19,67

Taxa de Adminsitração de Empréstimos e Financiamentos 366 343 6,89

Receitas Diretas 2 - 100,00

Resultado Positivo Líquido dos Investimentos 771 297 159,39

2. Despesas Administrativas 9.587 6.964 37,65

2.1. Administração dos Planos Previdenciais 9.309 6.902 34,87

Pessoal e Encargos 6.996 5.003 39,85

Treinamentos/Congressos e Seminários 70 39 77,91

Viagens e Estadias 26 - 100,00

Serviços de Terceiros 1.488 1.178 26,29

Despesas Gerais 503 483 4,25

Depreciações e Amortizações 56 53 6,37

Tributos 120 120 0,00

Outras Despesas 50 26 95,08

2.5. Fomento 278 62 349,09

3. Constituição/Reversão de Contingências 
Administrativas 445 403 10,53

4. Reversão de Recursos para o Plano de Benefícios 27 21 27,33

6. Sobra/Insuficiência da Gestão Administrativa 
(1-2-3-4) (108) 1.041 -110,36

7. Contituição/Reversão do Fundo Administrativo (6) (108) 1.041 -110,36

B) Fundo Administrativo do Exercício Atual (A+7+8) 6.459 6.567 -1,64



03
Resumo das 
Notas Explicativas
Referentes aos exercícios 
findos em 31 de dezembro 
de 2022 e de 2021 
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RESUMO DAS NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 
E DE 2021
(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DE PLANO DE BENEFÍCIOS
DE NATUREZA PREVIDENCIAL
Apresentamos a demonstração dos resultados do plano FusanPrev dos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2022 e 2021.

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
R$ mil

2022 2021

(+) Contribuições 128.049 74.035 

(-) Benefícios (129.652) (124.953)

(+/-) Rendimento das Aplicações 171.942 112.580

(=) RECURSOS LÍQUIDOS 170.339 61.662

(-) Despesas com Administração (4.206) (3.944)

(-/+) Constituição/Reversão de Valores em Litígio (454) (409)

(-/+) Constituição/Reversão dos Compromissos com Participantes e Assistidos (97.229) (201.753)

(-/+) Constituição/Reversão de Fundos Para Riscos Futuros (2.270) 9.808

RESULTADO EXERCÍCIO = Superávit / (Déficit) 66.180 (134.636)

No exercício de 2022 a rentabilidade nominal do patrimônio da parcela BD do plano FusanPrev foi de 10,04%, que 
deduzida da meta atuarial anual, composta pela inflação medida pelo INPC/IBGE de 5,93% e do juro atuarial de 
4,98%, resultou em uma rentabilidade negativa de 1,05%. Considerando o aumento do juro atuarial em dezembro 
de 4,98 % para 5,50% e do plano de equacionamento do déficit de 2021, o plano apresentou um resultado positivo 
de R$ 66 milhões no ano.

SEGREGAÇÃO DOS ATIVOS
DO PLANO FUSANPREV
Em 2022 foi realizada a segregação os ativos do plano 
FusanPrev entre as parcelas BD – Benefício Definido, 
que representa os recursos financeiros destinados ao 
pagamento dos aposentados e pensionistas e CD – Con-
tribuição Definida, que representa os recursos financei-
ros dos participantes que estão na ativa.

O objetivo da segregação foi de aperfeiçoar os investi-
mentos de acordo com as características de cada fase do 
plano, com Políticas de Investimentos distintas, pois os 
participantes possuem necessidades diferentes. Na fase 
de acumulação (CD - Contribuição Definida) os investi-
mentos tendem a ser mais arriscados e de longo prazo 
visando uma rentabilidade maior que ajude a aumen-
tar a reserva previdenciária e consequentemente gere 

um benefício futuro maior ao participante. Já na fase de 
recebimento do benefício (BD - Benefício Definido), a 
necessidade passa a ser rentabilizar essa parcela para 
cumprir com os compromissos assumidos pelo plano.

Além de permitir melhorias na gestão dos investimen-
tos, a segregação também minimiza o risco para os que 
estão na fase de recebimento de benefício.

O trabalho foi realizado durante o ano 2021 com 
assessoria da empresa de consultoria especializada 
Mercer, com a participação das áreas de Investimentos, 
Atuarial, Contábil e Benefícios. Posteriormente, pas-
sou pela análise da Diretoria Executiva e do Conselho 
Deliberativo, que aprovaram a proposta técnica. Desta 
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forma, no início de 2022 a segregação foi operacio-
nalizada, com estratégias de alocação dos recursos 
distintas para cada parcela do Plano. 

Com a segregação, a quota da parcela de Contribui-
ção Definida – CD do plano FusanPrev, passou a ser 
calculada pela metodologia contábil, de acordo com a 
metodologia estabelecida na Nota Técnica.

EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT DE 
31/12/2021
A pandemia do Covid-19 ocasionou uma crise na eco-
nomia mundial e brasileira nos anos de 2020 e 2021, 
e face a isso o plano não atingiu a meta atuarial nos 
referidos anos, registrando déficit técnico acima dos 
limites estabelecidos pela legislação no ano de 2021, 
que foi o ápice da crise da pandemia, prejudicando for-
temente as empresas e, por consequência, o retorno 
dos investimentos, aliada a uma alta da inflação. 

Face a isso, na avaliação atuarial de 31 de dezembro de 
2021, o Plano FusanPrev apresentou resultado financei-
ro-atuarial deficitário, apontando necessidade de elabo-
ração de um Plano de Equacionamento do Déficit Técnico 
no ano de 2022, para ser implementando em 2023, em 
conformidade com a legislação.

O Plano de Equacionamento do Deficit foi aprovado por 
todos os órgãos de governança da entidade e das patro-
cinadoras e foi registrado contabilmente em dezembro de 
2022, para ser implantado em abril de 2023, segundo 
as atuais normas do Conselho Nacional de Previdência 
Complementar e Previc – Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar. O valor que será equacio-
nado é de R$ 81,1 milhões e serão pagos paritariamente 
entre participantes e patrocinadoras.

O plano FusanPrev dispõe do Fundo Coletivo de Des-
ligamento, cujo conceito e constituição é definido pelo 
Regulamento do Plano: “Artigo 65 – As contribuições 
destinadas ao custeio do FusanPrev comporão fundos 
da seguinte forma: VII – Fundo Coletivo de Desligamento 
– constituído pelas transferências dos saldos verificados 
nas contas correntes previdenciais dos participantes, que 
tenham efetuado o resgate por motivo de cancelamento 
de inscrição, decorrente das parcelas não resgatáveis, 
correspondentes às contribuições das Patrocinadoras;”

Para o equacionamento do déficit técnico, a Entidade 
utilizará o Fundo Coletivo de Desligamento enquanto 
houver recursos nesta conta, conforme definido no plano 
de equacionamento, fundamentado no Parecer Atuarial 

e aprovado pelo Conselho Deliberativo.
Quando ocorrer o exaurimento dos recursos do Fundo 

Coletivo de Desligamento será iniciada automaticamente 
a cobrança das contribuições do plano de equacionamento 
das patrocinadoras, participantes e assistidos, conforme 
valores estabelecidos no plano de equacionamento.

Para cumprimento da Resolução CNPC nº 42, de 6 de 
agosto de 2021 a Fusan formalizou com as Patrocinado-
ras, contratos de confissão de dívida do déficit definindo 
prazos de pagamento, taxa de juros e correção monetária, 
além das garantias exigidas para pagamento da dívida. 

Para os participantes e assistidos haverá a cobrança 
de uma contribuição com um percentual sobre os salá-
rios de participação e benefícios, respectivamente.

O Plano de Equacionamento do Déficit será revisto 
periodicamente a partir dos resultados da Avaliação 
Atuarial Anual do Plano FusanPrev, de acordo com a 
legislação e do contrato firmado entre as partes. O obje-
tivo da revisão periódica é adequar o plano de equacio-
namento ao equilíbrio atuarial.

AJUSTES DE PRECIFICAÇÃO DOS 
TÍTULOS PÚBLICOS FEDERAIS 
A Resolução CNPC nº 30, de 10 de outubro de 2018, 
estabelece condições e procedimentos a serem observa-
das pelas entidades fechadas de previdência complemen-
tar na apuração do resultado, destinação e utilização de 
superávit técnico e no equacionamento de déficit técnico 
dos planos de benefícios de caráter previdenciário.

A PREVIC emitiu em 23 de outubro de 2020, a Instru-
ção nº 33, alterada pela Instrução Normativa Previc nº 
43, de 11 de outubro de 2021, que tratam das questões 
da Resolução CNPC nº 30/2018, principalmente quanto 
aos critérios e procedimentos para cálculo do ajuste de 
precificação dos títulos públicos federais para fins de 
equacionamento de déficit técnico e para utilização ou 
destinação de superávit técnico.

O ajuste de precificação corresponde à diferença entre 
o valor dos títulos federais atrelados a índice de preços 
classificados na categoria títulos mantidos até o venci-
mento, calculados considerando a taxa de juros anual 
utilizada na respectiva avaliação atuarial de 5,50% e o 
valor contábil desses títulos. Os títulos que estão sujei-
tos ao referido ajuste são aqueles que têm por objetivo 
dar cobertura aos benefícios concedidos. .

O ajuste de precificação está discriminado em 
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Informações Complementares da Demonstração 
do Ativo Líquido do Plano de Benefícios – DAL, do 
FusanPrev, para apuração do equilíbrio técnico ajustado.

O ajuste de precificação dos títulos públicos em 31 
de dezembro de 2022 do Plano FusanPrev, foi de R$ 
25.495 mil. 

EQUILÍBRIO TÉCNICO AJUSTADO
Em observância a Instrução Normativa Previc nº 33, de 23 
de outubro de 2020, alterada pela Instrução Normativa 
Previc nº 43, de 11 de outubro de 2021 e do cumprimento 
da Resolução CNPC nº 30, de 10 de outubro de 2018, 
que regulamentam os parâmetros da duration (duração 
do passivo atuarial) e os critérios diferenciados para equa-
cionamento de déficits e destinação/utilização de superávit, 
em função do horizonte de tempo dos fluxos de caixa de 
cada plano de benefícios. Para o déficit, o limite é dado 
pela fórmula (duration – 4) x 1% x reserva matemática. 

Para destinação ou utilização de superávit, o plano primei-
ramente terá de constituir uma reserva de contingência, 
cuja fórmula é ((10% + (duration x 1%)) x reserva mate-
mática. A duração do passivo do plano FusanPrev para 
2022 ficou em 8,11 anos e em 2021 8,50 anos. 

O Resultado do Plano FusanPrev calculado em 
31/12/2022, considerou os ajustes de precificação pelo 
sistema Venturo da Previc no valor de R$ 7.381 mil e os 
ajustes de precificação calculados em função da Resolu-
ção CNPC nº 55/2022 de R$ 18.114 mil, totalizando um 
ajuste de R$ 25.495 mil, resultando num Equilíbrio Téc-
nico Ajustado negativo de R$ 46.350 mil, abaixo do limite 
legal de R$ 46.787 mil, não havendo necessidade de 
elaboração de um plano de equacionamento do déficit 
de 2022, conforme demonstrado a seguir.

A provisão matemática utilizada para fins de equilíbrio 

Equilíbrio Técnico Ajustado

2022 2021

A) Cálculo dos Limites

1) Saldo Provisões Matemáticas 1.138.381 1.197.367

2) Cálculo do limite de Déficit Técnico Acumulado

2.1) Duração do Passivo do Plano deduzido de 4 pontos 
(zona de equilíbrio de déficit Técnico) 4,11 4,50

2.2) Limite do déficit Técnico Acumulado ((1 * 2.1)/100)*-1 (46.787) (53.849)

B) Cálculo de Equilíbrio Técnico Ajustado

3) Equilibrio Técnico Contábil (conta 2.03.01.02.00.00.00) (71.845) (183.403)

4) Ajuste de Precificação Positivo 25.495 30.255

5) = (3) + (4) Equilibrio Técnico Ajustado (46.350) (153.148)

6) Valor Mínimo a Equacionar - (99.299)

técnico é o saldo da provisão matemática dos bene-
fícios na modalidade BD, deduzidas as suas respec-
tivas provisões matemáticas a constituir (item 1). No 
encerramento do exercício de 2021 o plano apresen-
tou limite técnico negativo (item 6 do quadro acima) 
com valor superior ao que determina a legislação para 
efeitos de equacionamento do déficit (item 2.2), já em 
2022 apresentou equilíbrio técnico ajustado abaixo do 
limite legal, portanto sem a necessidade de equacionar 
o déficit apresentado. 

A Fusan, seguindo as instruções normativas do órgão 

fiscalizador e regulador, elaborou em 2022 plano de 
equacionamento do déficit apurado em 2021, conforme 
detalhado na nota do Plano de Equacionamento do 
Déficit apurado em 31/12/2021.
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EVENTOS SUBSEQUENTES 

CNPJ por Planos de Benefícios
O Conselho Nacional de Previdência Complemen-
tar, publicou em 11/12/2018, a Resolução CNPC nº 
31/2018, instituindo o Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica- CNPJ por plano de benefícios, para que cada 
plano de benefícios administrado pela EFPC possa ter 
total independência patrimonial em relação aos demais 
planos de benefícios, dando com isso, uma identidade 
própria e individualizada em todos os aspectos regu-
lamentares, cadastrais, atuariais, contábeis e de inves-
timentos, conforme estabelece a Lei Complementar nº 
109 de 29/05/2001, em seu artigo 34 – I-b. 

O prazo para as EFPC se adequarem à Resolução CNPC 
nº 31/2018, era de três anos, ou seja em 31/12/2021.

Em 2021, por meio de sua Resolução nº 46, de 
01/10/2021, o CNPC prorrogou o prazo de adequa-
ção por parte das EFPC, para mais um ano, ou seja, 
para 31/12/2022.

A Receita Federal do Brasil, com apoio da PRE-
VIC, informou por meio da Nota RFB/SUFIS nº 8, de 
10/10/2022, que os CNPJs dos planos de benefícios 
administrados pelas EFPC, identificados pelo Cadas-
tro Nacional de Plano de Benefícios –CNPB, foram 
abertos e confirmou que conforme previsto no pará-
grafo 1º do artigo 5º da Resolução CNPC 46/2021, “a 
inscrição no CNPJ não confere personalidade jurídica 
própria aos planos de benefícios” e ainda “não haverá 
reflexos no cumprimento das obrigações acessórias 
sob governança da Sufis”. Com isso, pela mesma Nota, 
conclui-se que não haverá reflexos na forma de pres-
tação das informações pelas EFPC à Receita Federal 
do Brasil, haja vista que as obrigações acessórias a 
serem prestadas pelas entidades não exigem o deta-
lhamento de informações por plano de benefício.

Com a publicação da Resolução Previc nº 12, de 
16/08/2022, foram definidas as regras para realizar 
os procedimentos de transferência ou qualquer outra 
forma de troca de ativos entre os planos administrados 
pela EFPC, decorrentes da implementação do regis-
tro no CNPJ dos planos de benefícios. Entretanto, a 
mesma resolução trouxe um componente adicional no 
parágrafo 3º do seu artigo 3º, definindo que a EFPC 
deveria abrir contas de depósito à vista ou de poupança 
próprias para os planos de benefícios por ela adminis-
trados e para o PGA. As EFPC, que já vinham atuando 

na consecução dos processos de segregação de seus 
ativos e com a obrigação prevista de abertura de contas 
correntes individuais por plano passaram a conviver 
com mais alguns impedimentos para a consecução 
do processo que foi ampliado pelas ações regulató-
rias do CNPJ por plano de benefícios. A Fusan já havia 
implementada a segregação patrimonial para planos 
de benefícios e do PGA desde do exercício de 2010, 
baseado na Resolução CGPC nº28/2009.

Diante das dificuldades para as EFPC atenderem o 
prazo, o Conselho Nacional de Previdência Comple-
mentar - CNPC, por meio da sua Resolução nº 56/2022, 
prorrogou o prazo máximo para que as EFPC possam 
implantar os procedimentos para o CNPJ por plano de 
benefícios, para até 30 de junho de 2023.

A PREVIC, por sua vez, publicou em 23 de dezembro 
de 2022, a Resolução nº 19/2022, também alterando o 
prazo dado por meio da Resolução Previc n. 12/2022, 
de 31/12/2022 para 30 de junho de 2023.

Com isso, as EFPCs devem observar e providenciar, 
até 30 de junho de 2023: a transferência ou troca de 
ativos entre planos por ela administrados; a segregação 
contábil entre os planos de benefícios e PGA sem alte-
ração nos respectivos resultados e atender os demais 
dispositivos que tratam a legislação pertinente, sobre 
o CNPJ por plano de benefícios. 

A Fusan já cumpriu todos os requisitos exigidos pela 
legislação, procedendo os ajustes necessários em todos 
os planos administrados.

Provisões para Perdas Esperadas
A Instrução Normativa PREVIC nº 42, de 11 de outubro 
de 2021, estabeleceu, em seu artigo 10, que a EFPC é 
responsável por definir uma Política de Gestão de Risco 
de Crédito, observadas as peculiaridades da entidade e 
a natureza de suas operações, devendo ser implemen-
tada mediante a utilização de critérios consistentes e 
verificáveis. O normativo, dentre outros aspectos, esta-
beleceu ainda, que a EFPC, a partir do exercício de 2023, 
deve calcular e efetuar a contabilização das Provisões 
para Perdas associadas ao risco de crédito.

Em 22 de dezembro de 2022, a PREVIC por meio de 
sua Resolução DC/PREVIC nº 18/2022, revogou a Ins-
trução PREVIC nº 42, de 11 de outubro de 2021, mas 
manteve em seu artigo 26, a obrigatoriedade das EFPC 
de elaborarem sua Política de Gestão de Risco de Cré-
dito, bem como, as demais disposições que constavam 
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na IN PREVIC 42/2022.
Conforme os normativos da PREVIC, as Provisões 

para Perdas Esperadas associadas ao risco de crédito, 
deverão ser reconhecidas contabilmente a partir do 
exercício de 2023, portanto no exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2022, os efeitos dos novos nor-
mativos não foram mensurados e nem aplicados nas 
Demonstrações Contábeis.

O Conselho Deliberativo aprovou a Política de Ava-
liação e Classificação de Risco de Crédito da entidade 
em reunião realizada em 26/01/2023.

Investimentos em Americanas S/A
A Americanas S/A anunciou no dia 11/01/2023, que 
foram detectadas inconsistências contábeis em seu 
balanço, após análises internas da companhia. Esse 
cenário resultou em impactos significativos no mer-
cado financeiro.

A Fusan possui exposição em ações e debêntures da 
empresa (dívida corporativa), através de fundos de inves-
timentos em renda fixa e renda variável. 

Foi apurado junto aos gestores um percentual de 
0,22% sobre os recursos garantidores dos planos 
administrados pela Entidade.

No segmento de renda variável, o impacto foi pratica-
mente nulo, representando menos de 0,01% do patri-
mônio da Entidade.

A Fusan empreende os melhores esforços para diver-
sificar as carteiras dos planos com o objetivo de reduzir 
os riscos das suas aplicações, proteger o patrimônio 
existente e buscar rentabilidade no médio e longo 
prazo. As gestoras de recursos e a performance dos 
fundos investidos pela entidade são continuamente 
monitoradas, conforme preconiza nosso Manual de 

Investimentos e de Controle de Riscos.
Incorporação da Fundação de Previdência 
do IDR Paraná - IAPAR-EMATER – FAPA
A Superintendência Nacional de Previdência Comple-
mentar – Previc, através da portaria abaixo, autorizou a 
Fusan a incorporar a Fundação de Previdência do IDR 
Paraná - IAPAR-EMATER.

PORTARIA PREVIC/DILIC Nº 159, DE 
13.02.2023
O DIRETOR DE LICENCIAMENTO, no uso das atribui-
ções que lhe confere as alíneas “a”, “b” e “c” do inciso 
I do art. 64 da Portaria nº 529, de 8 de dezembro de 
2017 (Regimento Interno da Superintendência Nacio-
nal de Previdência Complementar - Previc), e conside-
rando as manifestações técnicas exaradas no Processo 
nº 44011.005358/2022-99, resolve:

Art. 1º Autorizar a incorporação da Fundação de Previ-
dência do Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná 

- IAPAR-EMATER - FAPA, CNPJ nº 77.794.311/0001-02, 
pela Fundação Sanepar de Previdência e Assistência 
Social - FUSAN, CNPJ nº 75.992.438/0001-00.

Art. 2º Autorizar a aplicação das alterações propostas 
ao regulamento do Plano Misto de Benefícios Previden-
ciários da FAPA, que passa a denominar-se Plano Misto 
de Benefícios - FAPA, CNPB nº 1999.0051-47, a ser 
administrado pela FUSAN.

Art. 3º Aprovar o convênio de adesão celebrado entre o 
Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná - IAPAR-

-EMATER, CNPJ nº 75.234.757/0001-49, na condição 
de patrocinador do Plano Misto de Benefícios - FAPA, 
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CNPB nº 1999.0051-47, e a FUSAN.
Art. 4º Aprovar o termo de adesão da FUSAN na condição de patrocinadora do Plano Misto de Benefícios - 

FAPA, CNPB nº 1999.0051-47, a ser por ela administrado.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 (DOU de 16.02.2023 – pág. 45 – Seção 1)

						    

Observação:
As Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas poderão ser acessadas na íntegra no Portal da Transparência 
da Fusan, através do link abaixo:
https://fundacaosanepar.com.br/contabeis-fusanprev/
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DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTOS 
FusanPrev - 2022
O presente relatório tem por objetivo demonstrar aos participantes ativos e assistidos as informações sobre 
alocação, desempenho, custos e enquadramento dos investimentos do FusanPrev.

Alocação dos Recursos (em R$ mil) 

Segmentos Dezembro/2022 % *  Dezembro/2021 % *

Renda Fixa 1.243.612 64,75% 1.135.841 62,96%

Renda Variável 224.296 11,68% 256.355 14,21%

Imóveis 46.517 2,42% 43.391 2,42%

Op. com Participantes 105.022 5,47% 97.517 5,41%

Inv. Estruturados 186.441 9,71% 163.290 9,04%

Inv. no Exterior 114.359 5,97% 107.389 5,96%

TOTAL: 1.920.247 100% 1.803.784 100%

* Cabe ressaltar que os percentuais de alocação representam cada segmento de aplicação em comparação com o total 
do Programa de Investimento.

Limites de Alocação versus Política de Investimentos e Legislação Vigente

Política de Investimentos Resolução CMN nº 4.994

Segmentos Alocação Atual Mínimo Máximo Legislação

Renda Fixa 64,75% 30% 100% 100%

Renda Variável 11,68% 0% 35% 70%

Imóveis 2,42% 0% 20% 20%

Op. com Participantes 5,47% 0% 15% 15%

Inv. Estruturados 9,71% 0% 15% 20%
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Inv. no Exterior 5,97% 0% 10% 10%

Recursos com Gestores Terceirizados (em R$ mil)

Gestores Terceirizados Valor Aplicado(R$ Mil) % Sobre o Total dos 
Investimentos

% Sobre Total 
Terceirizado

BB Gestão de Recursos 
S.A 13.413 0,70% 0,74%

BlackRock Brasil Gestora 
de Investimentos S/A 71.928 3,75% 3,98%

BNP Paribas Asset 
Management 18.072 0,94% 1,00%

BRAM Bradesco Asset 
Management S/A 963.922 50,20% 53,40%

Brasil Plural Gestão de 
Recursos LTDA 182 0,01% 0,01%

Gama Investimentos Ltda 11.992 0,62% 0,66%

Garde Asset Management 
LTDA 23.902 1,24% 1,32%

Trek Gestão de Recursos 
LTDA 11.930 0,62% 0,66%

Signal Capital LTDA 10.857 0,57% 0,60%

Imobiliária Freitas Godoi 
LTDA 26.921 1,40% 1,76%

Itaú DTVM LTDA 189.349 9,86% 10,49%

JGP Gestão de Recursos 
LTDA 14.975 0,78% 0,83%

JP Morgan Asset 
Management 35.497 1,85% 1,97%

Kinea Asset Management 32.272 1,68% 1,79%

Lacan Investimentos e 
Participações LTDA 12.279 0,64% 0,68%

Navi Capital LTDA 18.835 0,98% 1,04%

Pátria Investimentos 
LTDA 10.223 0,53% 0,57%

Santander Asset 
Management 66.883 3,48% 3,71%

Sul América Investimen-
tos DTVM S/A 6.484 0,34% 0,36%

Schroder Investment 
Management Brasil Ltda 12.563 0,65% 0,70%

Truxt Investimentos LTDA 28.630 1,49% 1,59%

Vinci Partners Investimen-
tos LTDA 13.643 0,71% 0,76%

Western Asset Manage-
ment Company DTVM 
LTDA

200.877 10,46% 11,13%
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World Trade Center 4.770 0,25% 0,26%

TOTAL 1.800.399 93,76% 100,00%

Ativos com Provisão para Devedores Duvidosos (em R$ mil)

Gestor Fundo Exclusivo Trek 
Investimentos (Ativos) * Valor (R$ Mil) % Sobre o Total dos Investimentos

CRI DELTAVILLE I 794 0,04%

TOTAL 794 0,04%

* Salientamos que todos os fundos exclusivos possuem gestão discricionária, ou seja, o gestor é o responsável pela
seleção e quando necessário a recuperação do crédito, entretanto a Fusan monitora periodicamente as tratativas pelo 
gestor. 

Recursos da Carteira Própria (em R$ mil)

Segmentos Valor Aplicado
(R$ Mil) 

% Sobre o Total dos 
Investimentos

% Sobre Total 
Própria

Operções com Participantes 105.022 5,47% 87,63%

Imóveis 14.826 0,77% 12,37%

TOTAL 119.849 6,24% 100,00%

Rentabilidade dos Investimentos por Segmento
As tabelas abaixo apresentam os índices de referência e as rentabilidades das aplicações do FusanPrev nos seg-
mentos, conforme definido na Política de Investimentos.

Segmentos Índices de Referência

Renda Fixa Benchmark: 65%(INPC+4,98%) / 35%(CDI+1,25%)

Renda Variável Benchmark: IBOVESPA +1,25%

Imóveis Benchmark: INPC

Op.com Participantes Benchmark: INPC + 10,00% a.a.

Inv. Estruturados Benchmark: 85%(CDI+2%)+15% (IPCA + 7,50%)

Inv. no Exterior Benchmark: 55% (CDI+2%)+45%(MSCI BRL)

Índice de Referência é utilizado para comparação de desempenho
INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor medido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE
CDI - Certificado de Depósito Interbancário é a taxa de juros das negociações que os bancos fazem entre si.
IMA-B – Composto por títulos do tipo NTN-B, cuja rentabilidade é calculada a partir de cupons de juros mais correção pelo IPCA
IBOVESPA - Índice composto por uma carteira teórica com principais papéis negociados na B3.
MSCI World - índice que mede o desempenho do mercado de ações de empresas de grande e médio porte com presença global em países desenvolvidos
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Rentabilidade dos segmentos em 2022

Renda Fixa 12,00%

Benchmark: 65%(INPC+4,98%) / 35%(CDI+1,25%) 12,11%

Renda Variável 4,21%

Benchmark: IBOVESPA +1,25% 5,98%

Imóveis 11,55%

Benchmark: INPC 5,93%

Oper.com Participantes 16,57%

Benchmark: INPC + 10,00% a.a. 16,57%

Investimentos Estruturados 13,52%

Benchmark: 85%(CDI+2%)+15% (IPCA + 7,50%) 14,47%

Investimentos no Exterior -16,05%

Benchmark: 55% (CDI+2%)+45%(MSCI BRL) -4,56%

FusanPrev (consolidado) 9,77%

Benchmark: Média dos Planos CV's* 8,64%

Benchmark: Mínimo Atuarial** 11,21%

* Média planos CVs: A amostra compreende os dados de EFPCs clientes da ADITUS, que juntas totalizam aproximadamente R$ 309 bilhões em ativos mobiliários, 
distribuídos em 120 planos de benefícios CVs

**Mínimo Atuarial: Composto po índice de inlação, conforme estipulado no regulamento do FusanPrev mais a hipótese de rentabilidade do plano.

Gastos com a Administração dos Recursos (em R$ mil)

Contas 2022

Taxa de Administração 2.059

Taxa de Custódia 693

Taxa de Corretagem 4

Auditoria dos Fundos / Taxa de Fiscalização 235

Consultorias/Auditoria Externa 131

Outras Despesas (DI, Cartório, Cetip, Selic, CBLC, BM&F e ANBIMA) 481

Taxa de Administração de Imóveis 59

Taxa de Performance 9 

TOTAL 5.693



32

Quadro dos Investimentos do FusanPrev (em R$ mil)
A tabela abaixo apresenta todos os Investimentos do FusanPrev em 31/12/2022, especificando cada ativo (Fundos 
de Investimentos, Títulos e Valores Mobiliários, Imóveis e Operações com Participantes), e valores aplicados.

Valor
(R$ Mil)

% Sobre 
Total Inv.

Valor
(R$ Mil)

% Sobre 
Total Inv.

Total dos Investimentos 1.920.247

Renda Fixa 1.243.612 64,75% Renda Variável 224.296 11,68%

   

Fundos de Investimentos 1.243.612 64,75% Fundos de 
Investimentos 224.296 11,68%

Bradesco FI Renda Fixa 
Passaúna 887.492 46,22%

BlackRock 
Institucional 
Ibovespa FIA

71.928 3,75%

Trek Miringuava FI RF 
Crédito Privado 11.930 0,62% Itau Inst. FOF 

Ações - FICFI 145.884 7,60%

Western Asset Iguaçu FI 
RF Crédito Privado 200.877 10,46% Sul América 

Selection FIA 6.484 0,34%

Santander Tingui FI Renda 
Fixa 66.883 3,48%

Bradesco Tibagi FI Renda 
Fixa 76.430 3,98%

Invest.Estruturados 186.441 9,71% Imóveis 46.517 2,42%

JGP Strategy FIM 14.975 0,78% Locadas a 
Patrocinadora 10.314 0,54%

Garde Dumas FI MM 23.902 1,24% Locadas a Terceiros 31.691 1,65%

Kinea Atlas FI MM 32.272 1,68% Uso Próprio 4.512 0,23%

Navi LS FI MM 18.835 0,98% Inv. Exterior 114.359 5,97%

Vinci Atlas FIM 13.643 0,71% Global Macro Opp 
FIM 35.497 1,85%

Truxt Macro FI MM 28.630 1,49% Man Ahl FIM 11.992 0,62%

Itaú Global Dinâmico FI 
MM 20.643 1,08% Schroder Tech LS 12.563 0,65%

Signal Capital - FIP 10.857 0,57% Access USA 
Companies IE 18.072 0,94%

Pátria Special 
Opportunities I - FIP 61 0,00% Itaú Multi Gestor 

Equities 22.822 1,19%

P2 Brasil Infraestrutura 
III - FIP 10.162 0,53% BB Nordea Climate 13.413 0,70%

Brasil Plural Energia 
Renovável - FIP 182 0,01%

Lacan Florestal - FIP 7.617 0,40% Op. com 
Participantes 105.022 5,47%

Lacan Florestal II - FIP 4.662 0,24% Empréstimos 105.022 5,47%
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Análise ESG - FusanPrev
Definição ESG: A sigla ESG está em inglês e significa 
Environmental, Social and Governance. Em português, 
podemos falar de investimentos ASG, sigla para as 
palavras Ambiental, Social e Governança. Uma clas-
sificação MSCI ESG é projetada para medir a resiliên-
cia de uma empresa a riscos ambientais, sociais e de 
governança (ESG) relevantes para a indústria.

Como se sabe, a prática de critérios ESG / ASG - Ambien-
tal, Social e Governança é algo amplo e envolve diversas 
variáveis, o que torna a observação desse processo algo 
complexo e pouco intuitivo. Dessa forma, além dos critérios 
qualitativos analisados quando da seleção de gestores, a 
FUSAN passou a adotar o monitoramento de sua carteira 
de ações a partir de ratings ESG /ASG. Tais ratings são 
fruto de um trabalho detalhado produzido pela MSCI, que 

analisa cada empresa do portfólio da FUSAN e concede 
a ela uma nota baseada em sua metodologia proprietá-
ria. A ADITUS, empresa de consultoria contratada pela 
FUSAN e provedora do SIGMA, sistema através do qual 
a FUSAN monitora esses valores, fez uma parceria com a 
MSCI e recebe as notas individuais de cada empresa. Com 
base na carteira de ativos da FUSAN e na proporção de 
cada uma das ações nessa carteira, a ADITUS pondera 
as notas e obtém um índice global para a FUSAN, que 
será monitorado como um critério quantitativo para o tema 
ESG. A partir da evolução mensal dessas notas, a FUSAN 
poderá avaliar o comportamento dos gestores na busca 
pelas melhores práticas sobre esse tema.

Abaixo demonstramos a nota ESG / ASG - Ambiental, 
Social e Governança do Plano FusanPrev:

AAA AA A BBB BB BB CCC Sem Rating

MSCI ESG
Pontuação

4,49 / 10.00

Abaixo demonstramos para efeito de comparação, a nota ESG / ASG - Ambiental, Social e Governança dos benchmarks:

MSCI ESG
Pontuação
4,7 / 10.00

IBOV

MSCI ESG
Pontuação
4,7 / 10.00

IBRX

MSCI ESG
Pontuação

3,75 / 10.00

SMLL

MSCI ESG
Pontuação

7,33 / 10.00

ISE
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DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTOS 
Viva Mais Previdência - 2022
O presente relatório tem por objetivo demonstrar aos participantes ativos e assistidos as informações sobre alo-
cação, desempenho, custos e enquadramento dos investimentos do Viva Mais Previdência.

Alocação dos Recursos (em R$ mil)

Segmentos Dezembro/2022 % * Dezembro/2021 % *

Renda Fixa 8.270 60,33% 5.749 58,79%

Renda Variável 2.178 15,89% 1.653 16,90%

Inv. Estruturados 2.033 14,83% 1.418 14,50%

Inv. no Exterior 1.227 8,95% 959 9,81%

TOTAL 13.708 100% 9.779 100%

* Cabe ressaltar que os percentuais de alocação representam cada segmento de aplicação em comparação com o total do Programa de Investimento.

Limites de Alocação versus Política de Investimentos e Legislação Vigente

Política de Investimentos Resolução CMN nº 4.994

Segmentos Alocação Atual Mínimo Máximo Legislação

Renda Fixa 60,33% 30% 100% 100%

Renda Variável 15,89% 0% 35% 70%

Inv. Estruturados 14,83% 0% 15% 20%

Inv. no Exterior 8,95% 0% 10% 10%

Recursos com Gestores Terceirizados (em R$ mil)

Gestores Terceirizados Valor Aplicado(R$ 
Mil) 

% Sobre o Total dos 
Investimentos

% Sobre Total 
Terceirizado

BB Gestão de Recursos S.A 63 0,46% 0,46%

BlackRock Brasil Gestora de 
Investimentos S/A 670 4,89% 4,89%

BNP Paribas Asset Management 288 2,10% 2,10%

Gama Investimentos Ltda 115 0,84% 0,84%

Garde Asset Management LTDA 408 2,98% 2,98%

Itaú DTVM LTDA 2.785 20,32% 20,32%

JGP Gestão de Recursos LTDA 211 1,54% 1,54%

JP Morgan Asset Management 318 2,32% 2,32%

Santander Asset Management 576 4,20% 4,20%

Schroder Investment Management 
Brasil Ltda 112 0,82% 0,82%

Sul América Investimentos DTVM 
S/A 574 4,19% 4,19%

Truxt Investimentos LTDA 408 2,98% 2,98%

Vinci Partners Investimentos LTDA 189 1,38% 1,38%

Western Asset Management 
Company DTVM LTDA 6.991 51,00% 51,00%

TOTAL 13.708 100,00% 100,00%
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Rentabilidade dos Investimentos por Segmento
As tabelas abaixo apresentam os índices de referência e as rentabilidades das aplicações do Viva Mais Previdência 
nos segmentos, conforme definido na Política de Investimentos.

Segmentos Índices de Referência

Renda Fixa CDI + 1,40% a.a.

Renda Variável IBOVESPA

Inv. Estruturados CDI + 2% a.a.

Inv. no Exterior 60% (MSCI WORLD)+ 40%(CDI + 2%)

Índice de Referência é utilizado para comparação de desempenho
INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor medido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE
CDI - Certificado de Depósito Interbancário é a taxa de juros das negociações que os bancos fazem entre si.
IBOVESPA - Índice composto por uma carteira teórica com principais papéis negociados na B3.
MSCI World - índice que mede o desempenho do mercado de ações de empresas de grande e médio porte com presença global em países desenvolvidos

Rentabilidade dos segmentos em 2022

Renda Fixa 14,07%

Benchmark: CDI + 1,40% a.a. 13,92%

Renda Variável 4,54%

Benchmark: IBOVESPA 4,68%

Investimentos Estruturados 14,70%

Benchmark:CDI + 2% a.a. 14,59%

Investimentos no Exterior -18,00%

Benchmark: 60% (MSCI WORLD)+ 40%(CDI + 2%) -10,40%

Viva Mais Previdência 8,26%

Benchmark: Meta Plano INPC + 4,50% a.a. 10,70%

Gastos com a Administração dos Recursos (em R$ mil)

Contas 2022

Taxa de Administração 32

Taxa de Custódia 23

Taxa de Corretagem 0

Auditoria dos Fundos / Taxa de Fiscalização 2

Outras Despesas (DI, Cartório, Cetip, Selic, CBLC, BM&F e ANBIMA) 2

TOTAL 59
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Quadro dos Investimentos do Viva Mais Previdência (em R$ mil)
A tabela abaixo apresenta todos os Investimentos do Viva Mais Previdência em 31/12/2022, especificando cada 
segmento e valores aplicados em cada fundo de investimento.

Valor
(R$ Mil)

% Sobre 
Total Inv.

Valor
(R$ Mil)

% Sobre 
Total Inv.

Total dos Investimentos 13.708

Renda Fixa 8.270 60,33% Renda Variável 2.178 15,89%

  

Fundos de Investimentos 8.270 60,33% Fundos de 
Investimentos 2.178 15,89%

Itaú RF Inflação 5 70 0,51%
BlackRock 
Institucional 
Ibovespa FIA

670 4,89%

Itaú RF Inflação 5+ 59 0,43% Itau Inst. FOF 
Ações - FICFI 1.508 11,00%

Western Asset Iguaçu FI 
RF Crédito Privado 6.991 51,00%

Santander Tingui FI Renda 
Fixa 576 4,20%

Bradesco Tibagi FI Renda 
Fixa 574 4,19%

Invest.Estruturados 2.033 14,83% Inv. Exterior 1.227 8,95%

Garde Dumas FI MM 408 2,98% Global Macro Opp 
FIM 318 2,32%

Truxt Macro FI MM 408 2,98% Access USA 
Companies IE 288 2,10%

Itaú Global Dinâmico FI 
MM 817 5,96% Itaú Multi Gestor 

Equities 331 2,41%

Vinci Atlas FIM 189 1,38% Man Ahl FIM 115

JGP Strategy FIM 211 1,54% Schroder Tech LS 112

BB Nordea Climate 63
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Análise ESG - Viva Mais Previdência
Definição ESG: A sigla ESG está em inglês e significa 
Environmental, Social and Governance. Em português, 
podemos falar de investimentos ASG, sigla para as 
palavras Ambiental, Social e Governança. Uma clas-
sificação MSCI ESG é projetada para medir a resiliên-
cia de uma empresa a riscos ambientais, sociais e de 
governança (ESG) relevantes para a indústria. 

Como se sabe, a prática de critérios ESG / ASG - Ambien-
tal, Social e Governançaé algo amplo e envolve diversas 
variáveis, o que torna a observação desse processo algo 
complexo e pouco intuitivo. Dessa forma, além dos crité-
rios qualitativos analisados quando da seleção de gesto-
res, a FUSAN passou a adotar o monitoramento de sua 
carteira de ações a partir de ratings ESG. Tais ratings são 
fruto de um trabalho detalhado produzido pela MSCI, que 
analisa cada empresa do portfólio da FUSAN e concede 

a ela uma nota baseada em sua metodologia proprietá-
ria. A ADITUS, empresa de consultoria contratada pela 
FUSAN e provedora do SIGMA, sistema através do qual 
a FUSAN monitora esses valores, fez uma parceria com a 
MSCI e recebe as notas individuais de cada empresa. Com 
base na carteira de ativos da FUSAN e na proporção de 
cada uma das ações nessa carteira, a ADITUS pondera 
as notas e obtém um índice global para a FUSAN, que 
será monitorado como um critério quantitativo para o tema 
ESG. A partir da evolução mensal dessas notas, a FUSAN 
poderá avaliar o comportamento dos gestores na busca 
pelas melhores práticas sobre esse tema.

Abaixo demonstramos a nota ESG / ASG - Ambiental, 
Social e Governança do Plano Viva Mais Previdência:

AAA AA A BBB BB BB CCC Sem Rating

MSCI ESG
Pontuação

4,48 / 10.00

Abaixo demonstramos para efeito de comparação, a nota ESG / ASG - Ambiental, Social e Governança dos 
benchmarks:

MSCI ESG
Pontuação
4,7 / 10.00

IBOV

MSCI ESG
Pontuação
4,7 / 10.00

IBRX

MSCI ESG
Pontuação

3,75 / 10.00

SMLL

MSCI ESG
Pontuação

7,33 / 10.00

ISE
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DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTOS 
Viva Mais Multi Prefeituras - 2022
O presente relatório tem por objetivo demonstrar aos participantes ativos e assistidos as informações sobre alocação, 
desempenho, custos e enquadramento dos investimentos do Viva Mais Multi Prefeituras.

Alocação dos Recursos (em R$ mil)

Segmentos Dezembro/2022 % *

Renda Fixa 96 63,46%

Renda Variável 24 16,26%

Inv. Estruturados 21 13,73%

Inv. no Exterior 10 6,55%

TOTAL 151 100%

* Cabe ressaltar que os percentuais de alocação representam cada segmento de aplicação em comparação com o total do Programa de Investimento. 
** O plano iniciou em março/2022.

Limites de Alocação versus Política de Investimentos e Legislação Vigente

Política de Investimentos Resolução CMN nº 4.994

Segmentos Alocação Atual Mínimo Máximo Legislação

Renda Fixa 63,46% 30% 100% 100%

Renda Variável 16,26% 0% 35% 70%

Inv. Estruturados 13,73% 0% 15% 20%

Inv. no Exterior 6,55% 0% 10% 10%

Recursos com Gestores Terceirizados (em R$ mil)

Gestores Terceirizados Valor Aplicado(R$ 
Mil) 

% Sobre o Total dos 
Investimentos

% Sobre Total 
Terceirizado

BlackRock Brasil Gestora de 
Investimentos S/A 7 4,64% 4,64%

BNP Paribas Asset Management 5 3,31% 3,31%

Garde Asset Management LTDA 6 3,97% 3,97%

Itaú DTVM LTDA 26 17,22% 17,22%

JP Morgan Asset Management 3 1,99% 1,99%

Santander Asset Management 16 10,60% 10,60%

Schroder Investment Management 
Brasil Ltda 2 1,32% 1,32%

Sul América Investimentos DTVM 
S/A 5 3,31% 3,31%

Truxt Investimentos LTDA 6 3,97% 3,97%

Western Asset Management 
Company DTVM LTDA 75 49,67% 49,67%

TOTAL 151 100,00% 100,00%
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Rentabilidade dos Investimentos por Segmento
As tabelas abaixo apresentam os índices de referência e as rentabilidades das aplicações do Viva Mais Multi 
Prefeituras nos segmentos, conforme definido na Política de Investimentos.

Segmentos Índices de Referência

Renda Fixa CDI + 1,40% a.a.

Renda Variável IBOVESPA

Inv. Estruturados CDI + 2% a.a.

Inv. no Exterior 60% (MSCI WORLD)+ 40%(CDI + 2%)

Índice de Referência é utilizado para comparação de desempenho
INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor medido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE
CDI - Certificado de Depósito Interbancário é a taxa de juros das negociações que os bancos fazem entre si.
IBOVESPA - Índice composto por uma carteira teórica com principais papéis negociados na B3.
MSCI World - índice que mede o desempenho do mercado de ações de empresas de grande e médio porte com presença global em países desenvolvidos

Rentabilidade dos segmentos em 2022

Renda Fixa 13,12%

Benchmark: CDI + 1,40% a.a. 13,92%

Renda Variável 3,53%

Benchmark: IBOVESPA 4,68%

Investimentos Estruturados 5,70%

Benchmark:CDI + 2% a.a. 14,59%

Investimentos no Exterior 6,22%

Benchmark: 60% (MSCI WORLD)+ 40%(CDI + 2%) -10,40%

Viva Mais Multi Prefeituras 11,93%

Benchmark: Meta Plano INPC + 4,50% a.a. 10,70%

* O plano iniciou em março/2022.

Gastos com a Administração dos Recursos (em R$ mil)

Contas 2022

Taxa de Administração 0

Taxa de Custódia 3

Taxa de Corretagem 0

Auditoria dos Fundos / Taxa de Fiscalização 0

Outras Despesas (DI, Cartório, Cetip, Selic, CBLC, BM&F e ANBIMA) 0

TOTAL 3
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Quadro dos Investimentos do Viva Mais Multi Prefeituras (em R$ mil)
A tabela abaixo apresenta todos os Investimentos do Viva Mais Multi Prefeituras em 31/12/2022, especificando 
cada segmento e valores aplicados em cada fundo de investimento.

Valor
(R$ Mil)

% Sobre 
Total Inv.

Valor
(R$ Mil)

% Sobre 
Total Inv.

Total dos Investimentos 151

Renda Fixa 96 63,58% Renda Variável 25 16,56%

   

Fundos de Investimentos 96 63,58% Fundos de 
Investimentos 25 16,56%

BlackRock 
Institucional 
Ibovespa FIA

7 4,64%

Itau Inst. FOF 
Ações - FICFI 18 11,92%

Western Asset Iguaçu FI 
RF Crédito Privado 75 49,67%

Santander Tingui FI Renda 
Fixa 16 10,60%

Sul América Tibagi FI 
Renda Fixa 5 3,31%

Invest.Estruturados 20 13,25% Inv. Exterior 10 6,62%

Garde Dumas FI MM 6 3,97% Global Macro Opp 
FIM 3 1,99%

Truxt Macro FI MM 6 3,97% Access USA 
Companies IE 5 3,31%

Itaú Global Dinâmico FI 
MM 8 5,30% Schroder Tech LS 2 0,00%
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Abaixo demonstramos para efeito de comparação, a  nota ESG / ASG - Ambiental, Social e Governança 
dos benchmarks:

MSCI ESG
Pontuação
4,7 / 10.00

IBOV

MSCI ESG
Pontuação
4,7 / 10.00

IBRX

MSCI ESG
Pontuação

3,75 / 10.00

SMLL

MSCI ESG
Pontuação

7,33 / 10.00

ISE

Análise ESG - Viva Mais Multi 
Prefeituras
Definição ESG: A sigla ESG está em inglês e significa 
Environmental, Social and Governance. Em português, 
podemos falar de investimentos ASG, sigla para as 
palavras Ambiental, Social e Governança. Uma clas-
sificação MSCI ESG é projetada para medir a resiliên-
cia de uma empresa a riscos ambientais, sociais e de 
governança (ESG) relevantes para a indústria.

Como se sabe, a prática de critérios ESG / ASG - 
Ambiental, Social e Governança é algo amplo e envolve 
diversas variáveis, o que torna a observação desse pro-
cesso algo complexo e pouco intuitivo. Dessa forma, além 
dos critérios qualitativos analisados quando da seleção de 
gestores, a FUSAN passou a adotar o monitoramento de 
sua carteira de ações a partir de ratings ESG. Tais ratings 
são fruto de um trabalho detalhado produzido pela MSCI, 

que analisa cada empresa do portfólio da FUSAN e con-
cede a ela uma nota baseada em sua metodologia proprie-
tária. A ADITUS, empresa de consultoria contratada pela 
FUSAN e provedora do SIGMA, sistema através do qual 
a FUSAN monitora esses valores, fez uma parceria com a 
MSCI e recebe as notas individuais de cada empresa. Com 
base na carteira de ativos da FUSAN e na proporção de 
cada uma das ações nessa carteira, a ADITUS pondera as 
notas e obtém um índice global para a FUSAN, que será 
monitorado como um critério quantitativo para o tema 
ESG. A partir da evolução mensal dessas notas, a FUSAN 
poderá avaliar o comportamento dos gestores na busca 
pelas melhores práticas sobre esse tema.

Abaixo demonstramos a nota ESG / ASG - Ambiental, 
Social e Governança do Plano Viva Mais Multi Prefeituras:

AAA AA A BBB BB BB CCC Sem Rating

MSCI ESG
Pontuação

4,44 / 10.00
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DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTOS 
PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA - 2022
O presente relatório tem por objetivo demonstrar aos participantes ativos e assistidos as informações sobre alocação, 
desempenho, custos e enquadramento dos investimentos do plano de gestão administrativa.

Limites de Alocação versus Política de Investimentos e Legislação Vigente

Política de Investimentos Resolução CMN nº 4.994

Segmentos Alocação Atual Mínimo Máximo Legislação

Renda Fixa 100,00% 0% 100% 100%

Alocação dos Recursos do Plano de Gestão Administrativa (em R$ mil) - Gestão Terceirizada

Segmento Renda Fixa Dezembro/2022 % Dezembro/2021 % 

Itaú Soberano Referenciado DI 
LP - FI 4.147 63% 4.195 67%

Western Asset Iguaçu FI RF 
Crédito Privado 2.396 37% 2.098 33%

TOTAL 6.543 100% 6.293 100%

Rentabilidade dos Investimentos por Segmento

Rentabilidade em 2022 Rentabilidade em 2021

Renda Fixa 12,91% 5,21%

Benchmark: CDI 12,37% 4,40%

Gastos com a Administração dos Recursos (em R$ mil)

Contas Dezembro/2022 Dezembro/2021

Taxa de 
Custódia 27 24

Taxa Cetip 0 1

TOTAL 27 25
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Limites da Política de Investimentos para o Exercício Subsequente (2023) - Plano FusanPrev

Segmentos Mínimo Máximo

Renda Fixa 5% 100%

Renda Variável 0% 35%

Imobiliário 0% 20%

Op. com Participantes 0% 15%

Inv. Estruturados 0% 15%

Inv. no Exterior 0% 10%

Limites da Política de Investimentos para o Exercício Subsequente (2023) - Plano Viva Mais Previdência

Segmentos Mínimo Máximo

Renda Fixa 15% 100%

Renda Variável 0% 35%

Imobiliário 0% 20%

Inv. Estruturados 0% 15%

Inv. no Exterior 0% 10%

Limites da Política de Investimentos para o Exercício Subsequente (2023) - Plano
Viva Mais Multi Prefeituras

Segmentos Mínimo Máximo

Renda Fixa 15% 100%

Renda Variável 0% 35%

Imobiliário 0% 20%

Inv. Estruturados 0% 15%

Inv. no Exterior 0% 10%

Limites da Política de Investimentos para o Exercício Subsequente (2023) - PGA

Renda Fixa 100% 100%
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1.	 ALTERAÇÃO NO ESTATUTO SOCIAL E NOS REGULAMENTOS DO PLANO 
SETORIAL INSTITUÍDO VIVA MAIS PREVIDÊNCIA E DO PLANO VIVA MAIS 
MULTI PREFEITURAS
1.1. ESTATUTO SOCIAL DA FUNDAÇÃO SANEPAR DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - FUSAN
Publicado em: 18/01/2022 | Edição: 12 | Seção: 1 | Página: 100 
Órgão: Ministério do Trabalho e Previdência/Superintendência Nacional de Previdência Complementar/Diretoria 
de Licenciamento PORTARIA PREVIC Nº 48, de 14 de Janeiro de 2022, o Diretor de Licenciamento, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 33, inciso I, da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 22, inciso 
I, alínea “a”, do Anexo I do Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, e considerando as manifestações téc-
nicas exaradas no Processo nº 44011.005383/2021-91, resolve: Art. 1º Aprovar as alterações propostas para o 
estatuto da Fundação Sanepar de Previdência e Assistência - FUSAN, CNPJ nº 75.992.438/0001-00, nos termos 
do supracitado processo. Art. 2º Esta Portaria entrou em vigor na data de sua publicação.

TEXTO ANTERIOR TEXTO APROVADO JUSTIFICATIVA

Artigo 1º – A FUNDAÇÃO SANEPAR 
DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL – FUSAN, doravante denomi-
nada simplesmente FUSAN, entidade 
fechada de previdência complementar 
multipatrocinada, é pessoa jurídica de 
direito privado, sem fins lucrativos, com 
autonomia financeira, patrimonial e 
administrativa, com prazo de duração 
indeterminado, instituída pela COMPA-
NHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ 

– SANEPAR, doravante denominada 
Patrocinadora Principal.

Artigo 1º - A FUNDAÇÃO SANEPAR DE 
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

– FUSAN, doravante denominada simples-
mente FUSAN, entidade fechada de pre-
vidência complementar multipatrocinada, 
é pessoa jurídica de direito privado, sem 
fins lucrativos, com autonomia financeira, 
patrimonial e administrativa, com prazo 
de duração indeterminado, instituída pela 
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO 
PARANÁ – SANEPAR, doravante denomi-
nada Patrocinadora Fundadora.

Conforme solicitado na Nota 
Nº 1166/2021/PREVIC.

Artigo 25 – O Relatório Anual da Admi-
nistração e as Demonstrações Contábeis 
do Exercício, instruídos pelos pareceres 
contábil e atuarial, deverão ser aprova-
dos pelo Conselho Deliberativo.

Artigo 25 – As Demonstrações Contá-
beis de cada Exercício, instruídas pelos 
pareceres do Conselho Fiscal, Atuarial e 
dos Auditores Independentes, deverão ser 
aprovada pelo Conselho Deliberativo.

Alteração:
Para melhoria do texto.

§1º - As Demonstrações Contábeis, de 
cada exercício, deverão ser submetidas 
à auditoria externa.

Exclusão e Renumeração.
No texto acima.

§2º - A FUSAN deverá levantar balance-
tes ao final de cada mês.

Parágrafo único - A FUSAN deverá elabo-
rar Demonstrações Contábeis ao final de 
cada mês.

Alteração e Renumeração. 
Melhoria do texto.
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TEXTO ANTERIOR TEXTO APROVADO JUSTIFICATIVA

Artigo 30 - Os Conselhos Deliberativo e 
Fiscal terão representação paritária de 
forma a conferir representatividade:

Parágrafo Primeiro - Os membros elei-
tos e os nomeados serão empossados 
no prazo de até 30 (trinta) dias após a 
homologação do resultado da eleição.

§1º – Os membros eleitos e os nomeados 
serão empossados tempestivamente para 
mandato iniciando-se imediatamente 
no primeiro dia do término do mandato 
anterior.

Alteração:
Adequar aos novos procedi-
mentos eleitorais
e de habilitação.

Artigo 35 – Poderão integrar os órgãos 
estatutários os participantes e assisti-
dos que preencham todos os seguintes 
requisitos:

I – possuir 10 (dez) anos de contribuição 
a um dos Planos administrados pela 
FUSAN;

I – possuir 10 (dez) anos de contribuição 
a um dos Planos administrados pela 
FUSAN, exceto para o cargo de Diretor 
Administrativo-Financeiro.

Alteração:
Prever a possibilidade de 
Diretor vindo do mercado.

IV - ter comprovada experiência no 
exercício de atividades nas áreas finan-
ceira, administrativa, contábil, jurídica, 
de fiscalização ou auditoria;

IV – ter comprovada experiência de no 
mínimo três anos no exercício de ativida-
des nas áreas financeira, administrativa, 
contábil, jurídica, de fiscalização, de atuá-
ria, de previdência ou de auditoria;

Alteração:
Adequar à CNPC nº 39/2021.

VII – ter reputação ilibada nos termos da 
lei.

Inclusão:
Adequar à CNPC nº 39/2021.

VIII – Não ter participado nos últimos 36 
meses de estrutura decisória de par-
tido político ou em trabalho vinculado a 
organização, estruturação e realização de 
campanha eleitoral.

Inclusão: Adequar à Lei das 
Estatais.

Parágrafo único – Os participantes 
assistidos são dispensados do requisito 
previsto no inciso II deste artigo.

§1º – Os participantes assistidos são dis-
pensados do requisito previsto no inciso II 
deste artigo.

Renumeração.

§2º – Para o cargo de Diretor Adminis-
trativo-Financeiro será dispensado o 
disposto nos incisos I e II, nos termos 
previstos no Regimento do Processo 
Seletivo;

Inclusão.

Artigo 36 – Em casos excepcionais os 
mandatos poderão ser prorrogados 
até a posse dos seus sucessores, que 
deverá ocorrer no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias. A prorrogação dar-se-á 
por ato do Conselho Deliberativo, que 
terá obrigação de justificar tal atitude.

Artigo 36 – Em casos excepcionais e 
devidamente justificados, os mandatos 
poderão ser prorrogados até a posse dos 
seus sucessores, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, por ato do Conselho 
Deliberativo.

Alteração:
Melhoria do texto.

Artigo 38 – O conselho Deliberativo será 
composto de 6 (seis) membros titulares 
e 2 (dois) suplentes, tendo representa-
ção dos Patrocinadores e Instituidores, 
observando os seguintes critérios:

§3º - Caberá ao Patrocinador ou Insti-
tuidor com maior volume de Recursos 
Garantidores a indicação do Presidente 
do Conselho Deliberativo.

§3º - O Presidente do Conselho Delibera-
tivo será escolhido pelos representantes 
do(s) patrocinador(es). Caso haja empate, 
fica escolhido o representante dos patro-
cinadores com maior tempo de plano.

Alteração:
Adequar à CNPC nº 35/2019.

§4º - O presidente será escolhido a cada 2 
(dois) anos. Inclusão.
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TEXTO ANTERIOR TEXTO APROVADO JUSTIFICATIVA

Artigo 40 – O Conselho Deliberativo 
deverá renovar 4 (quatro) de seus mem-
bros a cada 2 (dois) anos, sendo 3 (três) 
efetivos e 1 (um) suplentes, observada 
a regra de transição pelos mandatos 
vencidos e obedecendo ao critério de 
proporcionalidade entre participantes e 
assistidos, patrocinadores e instituidores, 
de forma que a posse dos novos mem-
bros ocorra no mês de maio.

Artigo 40 - O Conselho Deliberativo 
deverá renovar 4 (quatro) de seus mem-
bros a cada 2 (dois) anos, sendo 3 (três) 
efetivos e 1 (um) suplentes, observada 
a regra de transição pelos mandatos 
vencidos e obedecendo ao critério de 
proporcionalidade entre participantes e 
assistidos, patrocinadores e instituido-
res, de forma que o mandato se encerre 
em maio e a posse dos novos membros 
ocorra também no referido mês. 

Conforme solicitado na Nota 
Nº 1166/2021/PREVIC.

Artigo 43 – O membro do Conselho 
Deliberativo somente perderá o man-
dato em virtude de renúncia, de conde-
nação criminal transitada em julgado ou 
processo administrativo disciplinar.

§1º - A instauração de processo admi-
nistrativo disciplinar, para apuração de 
irregularidades no âmbito de atuação 
do Conselho Deliberativo da FUSAN, 
poderá determinar o afastamento do 
conselheiro até sua conclusão.

Parágrafo único - A instauração de 
processo administrativo disciplinar, para 
apuração de irregularidades no âmbito 
de atuação do Conselho Deliberativo da 
FUSAN, poderá determinar o afastamento 
do conselheiro até sua conclusão.

Renumerado.

Artigo 45 – Ocorrendo vacância no 
Conselho de Deliberativo, o suplente, 
assumirá como membro titular pelo 
tempo que faltar para o término do 
mandato. Tal substituição deverá respei-
tar a proporcionalidade da composição 
do Conselho entre eleitos e indicados.

Artigo 45 – Ocorrendo vacância no Con-
selho Deliberativo, o suplente assumirá 
como membro titular pelo tempo que 
faltar para o término do mandato, respei-
tada a proporcionalidade da composição 
do Conselho entre eleitos e indicados.

Alteração:
Melhoria do texto.

Parágrafo único – Na hipótese do ”caput” 
deste artigo, a vaga de suplente eleito, 
será imediatamente preenchida pelo 
participante mais votado, dentre os 
remanescentes da lista do último pleito.

Parágrafo único - Na hipótese do ”caput” 
deste artigo, a vaga de suplente será 
preenchida pelo participante eleito mais 
votado do último pleito ou o indicado pela 
Patrocinadora Fundadora, respeitados os 
critérios de proporcionalidade.

Alteração:
Melhoria do texto e pre-
visão do indicado e Con-
forme solicitado na Nota Nº 
1166/2021/PREVIC.

Artigo 46 - Ocorrendo impedimento 
temporário de membro titular do Con-
selho Deliberativo, seu Presidente dará 
posse ao suplente, pelo prazo que per-
durar o impedimento e de acordo com o 
membro a ser substituído, a substituição 
deverá respeitar a proporcionalidade de 
composição do Conselho entre eleitos e 
indicados.

Artigo 46 – Ocorrendo impedimento tem-
porário de membro titular do Conselho 
Deliberativo, seu Presidente dará posse 
ao suplente, pelo prazo que perdurar o 
impedimento e de acordo com o membro 
a ser substituído, respeitada a propor-
cionalidade de composição do Conselho 
entre eleitos e indicados.

Alteração:
Melhoria do texto.

Artigo 47 – O Conselho Deliberativo 
reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por 
mês e, extraordinariamente, sempre que 
for convocado, as decisões só poderão 
ser tomadas com a integralidade de 
seus membros.

Artigo 47 – O Conselho Deliberativo 
reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por 
mês e, extraordinariamente, sempre que 
for convocado.

Alteração:
Para prever as questões
de quórum.

§3º - O quórum mínimo será de 4 (quatro) 
membros e as deliberações serão toma-
das pela maioria simples dos presentes à 
reunião.

Inclusão
Adequar à redação dada
da CNPC 35/2019.
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TEXTO ANTERIOR TEXTO APROVADO JUSTIFICATIVA

§4º - É vedado ao Conselheiro presente 
abster-se de votar ou ausentar-se da 
votação, exceto em casos de impedimento 
ou suspeição, devendo consignar em ata 
sua discordância ou negativa. 

Inclusão:
Para evitar esvaziamento.

Artigo 51 - O Diretor Presidente, o 
Diretor Administrativo-Financeiro e o 
Diretor de Seguridade serão nomeados 
e exonerados pelo Conselho Delibera-
tivo para mandato de 4 (quatro) anos.

Artigo 51 – A escolha dos membros 
da Diretoria-Executiva será realizada 
mediante processo seletivo, por empresa 
terceirizada, observando o Regimento 
próprio que será aprovado pelo Conselho 
Deliberativo, a quem compete igualmente 
orientar e supervisionar o processo, com 
ampla divulgação e transparência.

Inclusão:
Adequar à redação dada
da CNPC 35/2019.

§1º - O processo seletivo exigirá do can-
didato qualificação técnica, cumprimento 
das determinações legais e estatutárias 
do Artigo 52, para preenchimento dos 
cargos, não podendo exigir ou diminuir os 
requisitos legalmente estabelecidos.

Inclusão:
Adequar ao procedimento
de seleção.

§ 2º - A Patrocinadora Fundadora indicará 
para os devidos cargos, aqueles que 
tiverem sua competência comprovada no 
processo seletivo, cabendo ao Conselho 
Deliberativo nomeá-los e dar posse.

Inclusão:
Adequar ao procedimento de 
seleção e Conforme solici-
tado na Nota Nº 1166/2021/
PREVIC.

§3º – O membro do Conselheiro Delibe-
rativo e membro do Conselho Fiscal que 
desejar se candidatar, deverá se licenciar 
da função, nos termos do regimento do 
processo seletivo.

Inclusão:
Adequar ao procedimento
de seleção.

§4º - Não será exigido processo seletivo 
para renovação do mandato, desde que 
mantidas as condicionantes para a posse 
e exercício do cargo.

Inclusão:
Adequar ao procedimento de 
seleção.

Parágrafo único - A renovação do man-
dato da Diretoria Executiva ocorrerá a 
cada 4 (quatro) anos, sempre no mês de 
junho, a contar do exercício de 2002.

§ 5º - O mandato se encerra no último 
dia do mês de maio e a posse dos novos 
membros será dada, para início ou reno-
vação, a partir do primeiro dia do mês de 
junho.

Conforme solicitado na Nota 
Nº 1166/2021/PREVIC.

Artigo 52 - Os membros da Diretoria 
Executiva deverão atender aos requisi-
tos mínimos, além daqueles estabeleci-
dos nos incisos I e II do artigo 35 deste 
estatuto, os seguintes:

Artigo 52 – Os candidatos ao processo 
seletivo da Diretoria Executiva deverão 
atender cumulativamente os requisitos 
nos incisos I a VIII do Artigo 35 deste 
estatuto e ainda:

Alteração:
Os candidatos não são mem-
bros antes de comprovada 
capacidade.

I – ter comprovada experiência no 
exercício de atividade na área financeira, 
administrativa, contábil, jurídica, de 
fiscalização, atuarial ou de auditoria;

Exclusão:
Requisito comum previsto
no art. 35

II - não ter sofrido condenação criminal 
transitada em julgado;

Exclusão:
Requisito comum previsto
no art. 35

III - não ter sofrido penalidade admi-
nistrativa por infração da legislação da 
seguridade social, inclusive da previ-
dência complementar ou como servidor 
público;

Exclusão:
Requisito comum previsto
no art. 35

IV - ter formação de nível superior.
Exclusão:
Requisito comum previsto
no art. 35
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TEXTO ANTERIOR TEXTO APROVADO JUSTIFICATIVA

I – Estar certificado em administração e 
investimentos, por entidade reconhecida 
pela PREVIC, nos termos da legislação 
aplicável.

Inclusão:
Atender CNPC 39/2021.

II – Estar habilitado pela PREVIC, nos ter-
mos da legislação aplicável, para o cargo 
a que deseje candidatar-se.

Inclusão:
Atender CNPC 39/2021.

Artigo 54 - Aos membros da Diretoria 
Executiva é vedado:

I – exercer simultaneamente ativi-
dade na Patrocinadora Principal, salvo 
as Diretorias da FUNDAÇÃO DE 
ASSISTÊNCIA;

I – exercer simultaneamente atividade na 
Patrocinadora Fundadora.

Alteração:
Simplificação do texto e 
Conforme solicitado na Nota 
Nº 1166/2021/PREVIC.

Artigo 55 – O exercício das funções de 
membro da Diretoria Executiva poderá 
ser remunerado pela FUSAN.

Artigo 55 – O exercício das funções de 
membro da Diretoria Executiva poderá 
ser remunerado pela FUSAN, desde que 
devidamente aprovado pelo Conselho 
Deliberativo.

Alteração:
Atribuição de 
responsabilidade.

Artigo 56 – Os membros da Diretoria 
Executiva são destituíveis “ad nutum”.

Artigo 56 – O mandato da Diretoria Exe-
cutiva será de 4 (quatro) anos, permiti-
das sucessivas reconduções para igual 
período e destituíveis “ad nutum”.

Alteração:
Economia processual
e procedimental.

Artigo 59 - O Conselho Fiscal será com-
posto por 4 (quatro) membros titulares e 
2 (dois) membros suplentes, sendo:

§ 3º - O Conselho Fiscal deverá renovar 
3 (três) de seus membros a cada 2 (dois) 
anos, sendo 2 (dois) efetivos e 1 (um) 
suplente, observada a regra de transição 
pelos mandatos vencidos e obedecendo 
ao critério de proporcionalidade entre 
participantes, patrocinadores e institui-
dores, de forma que a posse dos novos 
membros ocorra, impreterivelmente, no 
mês de maio.

§ 3º - O Conselho Fiscal deverá renovar 
3 (três) de seus membros a cada 2 (dois) 
anos, sendo 2 (dois) efetivos e 1 (um) 
suplente, observada a regra de transição 
pelos mandatos vencidos e obedecendo 
ao critério de proporcionalidade entre 
participantes, patrocinadores e instituido-
res, de forma que o mandato se encerre 
em maio e a posse dos novos membros 
ocorra também no referido mês.

Conforme solicitado na Nota 
Nº 1166/2021/PREVIC.

Artigo 60 - O Presidente do Conselho 
Fiscal será o candidato mais votado 
pelos participantes e assistidos, que 
além do seu, terá voto de qualidade em 
caso de empate.

Artigo 60 – O Presidente do Conselho Fis-
cal será escolhido pelos representantes 
dos participantes e dos assistidos. Caso 
haja empate, fica escolhido o represen-
tante dos participantes e dos assistidos 
com maior tempo de plano.

Alteração:
Adequar à redação dada
da CNPC 35/2019.

§ 1º – O presidente será escolhido a cada 
2 (dois) anos. Inclusão.

§ 1º – Caberá ao Presidente do Con-
selho Fiscal designar seu substituto, 
dentre os demais membros titulares.

§ 2º – Caberá ao Presidente do Conselho 
Fiscal designar seu substituto, dentre os 
demais membros titulares.

Renumeração.



50

TEXTO ANTERIOR TEXTO APROVADO JUSTIFICATIVA

Artigo 62 - Aplicam-se ao Conselho 
Fiscal as regras estabelecidas para o 
Conselho Deliberativo, relativas à perda 
do mandato por ausência de reuniões 
ou pelas mesmas hipóteses previstas 
no artigo 43, para o caso de membro 
eleito. A substituição em casos de impe-
dimento e vacância, dar-se-á sobre os 
membros suplentes e através da deci-
são dos membros titulares sempre pelo 
membro escolhido da mesma forma que 
o titular.

Artigo 62 - Aplicam-se ao Conselho 
Fiscal as regras estabelecidas para o 
Conselho Deliberativo, relativas à perda 
do mandato por ausência de reuniões 
ou pelas mesmas hipóteses previstas no 
artigo 43, para o caso de membro eleito. 

Alteração:
Separar os temas para 
melhoria de texto.

Parágrafo Único: A substituição em casos 
de impedimento e vacância, dar-se-á 
sobre os membros suplentes e através da 
decisão dos membros titulares sempre 
pelo membro escolhido da mesma forma 
que o titular.

Alteração:
Separar os temas para 
melhoria de texto.

Artigo 63 - O Conselho Fiscal reunir-
-se-á, ordinariamente uma vez por mês 
e, extraordinariamente, sempre que for 
convocado e só deliberará com a inte-
gralidade de seus membros.

Artigo 63 - O Conselho Fiscal reunir-
-se-á, ordinariamente uma vez por mês 
e, extraordinariamente, sempre que for 
convocado.

Alteração: Melhoria do fluxo 
dos trabalhos.

§1º – O quórum mínimo será de 3 (três) 
membros e as deliberações serão toma-
das pela maioria simples dos presentes à 
reunião.

Inclusão:
Adequar à redação dada
da CNPC 35/2019.

§2º – É vedado ao Conselheiro presente 
abster-se de votar ou ausentar-se da 
votação, exceto em casos de impedimento 
ou suspeição, devendo consignar em ata 
sua discordância ou negativa. 

Inclusão:
Para evitar esvaziamento.

Artigo 64 – Competem privativamente 
ao Conselho Deliberativo as atribui-
ções constantes do presente estatuto e, 
especialmente, deliberar sobre:

II – relatório anual da Diretoria Executiva, 
demonstrações contábeis consolidadas 
e os respectivos pareceres exigidos;

II – Demonstrações contábeis consolida-
das e os respectivos pareceres exigidos, 
parte integrante do Relatório Anual da 
Diretoria Executiva.

Alteração:
Adequar às funções do CD.

IX – nomeação e exoneração dos mem-
bros da Diretoria Executiva;

IX – nomeação dos membros da Diretoria 
Executiva, nos termos do processo sele-
tivo previsto no artigo 51.

Alteração:
Adequar a CNPC 39/2021.

V – aprovar o manual de normas de 
direitos e deveres do pessoal;

V – aprovar o manual de normas da 
entidade;

Adequação:
Melhoria no texto.

*Apresentado apenas os artigos que tiveram alterações, a integra do documento encontra-se no link: https://fundacaosanepar.com.br/portal-da-transparencia/

https://fundacaosanepar.com.br/portal-da-transparencia/
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1.2. REGULAMENTO DO PLANO SETORIAL INSTITUÍDO VIVA MAIS PREVIDÊNCIA
Publicado em: 15/07/2022 | Edição: 133 | Seção: 1 | Página: 133 
Órgão: Ministério do Trabalho e Previdência/Superintendência Nacional de Previdência Complementar/Diretoria de 
Licenciamento, PORTARIA PREVIC Nº 657, de 14 de Julho de 2022, o Diretor de Licenciamento, no uso das atribui-
ções que lhe confere a alínea “a” do inciso I do art. 64 da Portaria nº 529, de 8 de dezembro de 2017 (Regimento 
Interno da Superintendência Nacional de Previdência Complementar - Previc), e considerando as manifestações 
técnicas exaradas no Processo nº 44011.001579/2022-98, resolve: Art.1º Aprovar as alterações propostas ao 
regulamento do Plano Setorial Instituído Viva Mais Previdência, CNPB nº 2019.0025-74, administrado pela Fun-
dação Sanepar de Previdência e Assistência Social - FUSAN, CNPJ nº 75.992.438/0001-00. Art.2º Esta Portaria 
entra em vigor na data de sua publicação.

TEXTO ANTERIOR TEXTO APROVADO JUSTIFICATIVA

Artigo 8º - A inscrição é facultativa e 
far-se-á mediante a assinatura de for-
mulário físico ou digital disponibilizado 
pela Entidade.

§ 3º - Com exceção do certificado, 
os demais documentos poderão ser 
disponibilizados em meio eletrônico, 
também ficando ciente o Participante 
da interface digital que lhe será dispo-
nibilizada em face deste Plano.

§ 3º - Os documentos previstos neste 
Regulamento poderão ser disponibiliza-
dos em meio eletrônico, também ficando 
ciente o Participante da interface digital 
que lhe será disponibilizada em face 
deste Plano.

Modernização do plano. 
Economia com gastos 
administrativos. Facilidade
e agilidade ao novo filiado. 

Artigo 19 - A opção pela Portabilidade 
se aperfeiçoará com a assinatura do 
Participante no Termo de Portabili-
dade, assim considerado o instrumento 
celebrado mediante sua expressa 
anuência, de acordo com a legislação 
aplicável.

Artigo 19 - A opção pela Portabilidade 
se formalizará com a assinatura do 
Participante no Termo de Portabilidade, 
assim considerado o instrumento cele-
brado mediante sua expressa anuência, 
de acordo com a legislação aplicável.

Correção gramatical.

Artigo 61 - Além da Contribuição 
Básica a que se refere o artigo 60, 
faculta-se ao participante efetuar 
Contribuições Voluntárias, de valor 
livremente escolhido pelo Participante.

§ 1º - A Contribuição Básica será atua-
lizada, anualmente, em 1º de [ janeiro] 
pela variação do INPC – Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor, calcu-
lado pela Fundação IBGE, apurada nos 
12 meses anteriores.

§ 1º - A Contribuição Básica contratada 
pelo participante será atualizada, anual-
mente, em 1º de [ janeiro] pela variação 
do INPC – Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor, calculado pela Fundação 
IBGE, apurada nos 12 meses anteriores.

Evidenciar que a correção 
anual pelo INPC só incide 
após a contratação.

Artigo 63 - As contribuições para o 
plano deverão ser recolhidas à Enti-
dade até o último dia útil de cada mês.

§ 2º - A inobservância do prazo 
assinalado sujeita o responsável pelo 
recolhimento ao pagamento do valor 
correspondente a sua obrigação, 
atualizado pela variação patrimonial do 
Plano no período compreendido entre 
a data devida para o recolhimento 
da(s) contribuição(ões) e a data do 
efetivo pagamento, além da incidência 
de multa de 1% (um por cento) sobre o 
valor corrigido da(s) referida(s) contri-
buição(ões) em atraso. 

§ 2º - Em caso de atraso no recolhi-
mento, a Contribuição Básica e Volun-
tária do Participante será registrada no 
Saldo de Conta, e cotizada conforme 
estabelecido na Nota Técnica da rentabi-
lidade do Plano.

Adequação do regime 
disciplinar, retirando a 
multa e convertendo as 
contribuições pela cota 
vigente na data do depósito.
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*Apresentado apenas os artigos que tiveram alterações, a integra do documento encontra-se no link:
https://vivamaisprev.com.br/wp-content/uploads/2022/07/REL_PRE_002-Regulamento-Plano-Viva-Mais-Previd%C3%AAncia.pdf

1.3. REGULAMENTO DO PLANO VIVA MAIS MULTI PREFEITURAS
Publicado em: 04/03/2022 | Edição: 43 | Seção:1 | Página: 63 
Órgão: Ministério do Trabalho e Previdência/Superintendência Nacional de Previdência Complementar/Diretoria 
de Licenciamento PORTARIA PREVIC Nº 180, de fevereiro de 2022, a Diretora de Licenciamento Substituta, no 
uso das atribuições que lhe confere a alínea “a” do inciso I do art. 64 da Portaria nº 529, de 8 de dezembro de 
2017 (Regimento Interno da Superintendência Nacional de Previdência Complementar - Previc), e considerando 
as manifestações técnicas exaradas no Processo nº 44011.006446/2021-27, resolve: Art.1º Aprovar as altera-
ções propostas ao regulamento do Plano Viva Mais Multi Prefeituras, CNPB nº 2021.0022-92, administrado pela 
Fundação Sanepar de Previdência e Assistência - FUSAN, CNPJ nº 75.992.438/0001-00. Art.2º Esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação.

TEXTO ANTERIOR TEXTO APROVADO JUSTIFICATIVA

Art. 4° Considera-se Participante a 
pessoa física enquadrada em uma das 
seguintes categorias:

§ 4º Os Participantes Ativos Facultati-
vos serão enquadrados como Partici-
pante Ativo Patrocinado na hipótese 
de atendimento às condições do § 1º 
deste artigo.

Exclusão de texto para 
haver adequação com as 
regras dos Entes, as quais 
são estabelecidas nas Leis 
Municipais.

Art. 13. O custeio do Plano será esta-
belecido considerando os percentuais 
aplicáveis sobre o Salário de Parti-
cipação nas condições e nos limites 
previstos no Plano de Custeio e na 
legislação vigente. 

Art. 13. O custeio do Plano será estabe-
lecido considerando os percentuais apli-
cáveis sobre o Salário de Participação 
nas condições e nos limites previstos no 
Plano de Custeio Anual e na legislação 
vigente. 

Inclusão de texto para 
demonstrar a periodicidade
e revisão Anual do Plano
de Custeio.

Art. 16. O Participante contribuirá para 
o Plano por meio de:

I - Contribuição Básica: mensal e 
obrigatória, com alíquota por ele fixada 
na data de inscrição no Plano, em 
percentual compreendido entre 1% 
(um por cento) e 8,5% (oito e meio por 
cento) do Salário de Participação do 
Participante, com intervalos mínimos 
de 0,5% (zero vírgula cinco por cento);

I - Contribuição Básica: mensal e obriga-
tória, com alíquota por ele fixada na data 
de inscrição no Plano, em percentual 
compreendido entre 1% (um por cento) 
e 8,5% (oito e meio por cento) do Salário 
de Participação do Participante, ou pelo 
limite estabelecido na Lei Municipal, 
prevalecendo o limite do Ente Federa-
tivo, com intervalos mínimos de 0,5% 
(zero vírgula cinco por cento);

Inclusão de texto para 
haver adequação com as 
regras dos Entes, as quais 
são estabelecidas nas Leis 
Municipais.

TEXTO ANTERIOR TEXTO APROVADO JUSTIFICATIVA

§ 3º - A(s) contribuição(ões) devida-
mente atualizada(s) a que se refere(m) 
o § 2º deste artigo serão revertidas 
para as contas destinatárias e o valor 
da multa para o Fundo Administrativo.

§ 3º - A(s) contribuição(ões) devida-
mente atualizada(s) a que se refere(m) 
o § 2º deste artigo serão lançadas nas 
contas do Participante.

Exclusão da multa, pela 
readequação do regime 
disciplinar. 

§ 4º - Não haverá aplicação de multa 
para atrasos no recolhimento da Contri-
buição Básica ou Voluntária e o ina-
dimplemento da Contribuição de Risco 
sujeitará o Participante à consequência 
citada no inciso I do §2º do art. 51.

Inclusão para Adequação 
NT Previc 386/2022:

https://vivamaisprev.com.br/wp-content/uploads/2022/07/REL_PRE_002-Regulamento-Plano-Viva-Mais-Previd%C3%AAncia.pdf
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*Apresentado apenas os artigos que tiveram alterações, a integra do documento encontra-se no link:
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TEXTO ANTERIOR TEXTO APROVADO JUSTIFICATIVA

IV – Contribuição de Risco: mensal, 
a ser paga no caso de opção pela 
Parcela de Risco, enquanto houver 
contrato de seguro vigente, cujo valor 
ou alíquota será definido no Plano de 
Custeio; e 

IV – Contribuição de Risco: mensal, a 
ser paga no caso de opção pela Parcela 
de Risco, enquanto houver contrato de 
seguro vigente, cujo valor ou alíquota 
será definido no Plano de Custeio desde 
que não seja vedado a contraparte 
patronal através de dispositivos na Lei 
Municipal do Ente Federativo; e 

Inclusão de texto para 
haver adequação com as 
regras dos Entes, as quais 
são estabelecidas nas Leis 
Municipais.

Art. 17. O Patrocinador contribuirá 
para o Plano por meio de: Manutenção.

II - Contribuição de Risco: mensal e 
obrigatória, de valor equivalente à 
Contribuição de Risco do Participante. 

II - Contribuição de Risco: mensal e obri-
gatória, de valor equivalente à Contribui-
ção de Risco do Participante desde que 
não seja vedado a contraparte patronal 
através de dispositivos na Lei Municipal 
do Ente Federativo; e 

Inclusão de texto para 
haver adequação com as 
regras dos Entes, as quais 
são estabelecidas nas Leis 
Municipais.

Art. 18. O Patrocinador deverá reco-
lher as contribuições mensais de sua 
responsabilidade à Entidade junta-
mente com as contribuições retidas 
dos Participantes, constantes da folha 
de pagamento até o 1º (primeiro) dia 
útil do mês subsequente ao do mês da 
respectiva competência. 

Art. 18. O Patrocinador deverá reco-
lher as contribuições mensais de sua 
responsabilidade à Entidade juntamente 
com as contribuições retidas dos Partici-
pantes, constantes da folha de paga-
mento até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subsequente ao do mês da respectiva 
competência. 

Ajuste de data para 
viabilizar procedimentos 
operacionais.

https://fundacaosanepar.com.br/wp-content/uploads/2022/07/Regulamento-Plano-Viva-Mais-Multi-Prefeituras.pdf
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